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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/10/2024

BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S.A
NIRE 35300028252 - CNPJ/MF n.º 52.311.347/0001-59

ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Data, hora e local: Aos 30/09/2024, às 11h00, realizada na sede da companhia, situada na Avenida Baldan nº 
1500 Nova Matão, nesta cidade de Matão/SP. Mesa: Presidente: Walter Baldan Filho - Secretário: Oscar Baldan 
Neto. Presença: Presente a totalidade do Conselho de Administração. Convocação: Convocação pessoal pelo 
Presidente do Conselho de Administração. Ordem do Dia: (1) Destituição do Sr. Alexandre Savio Tessi do cargo 
de Diretor Industrial e do Sr. Douglas Imforzato Oliveira do cargo de Diretor de Gente, gestão e Sustentabilida-
de. (2) Eleição dos Srs. Eduardo Lopes Gusmão e José Antonio de Diego Victoriano, aos cargos de Diretores 
Adjuntos com designações específicas, todos para complemento de saldo de mandato. Deliberação: Dando 
início aos trabalhos, os Srs. Membros do Conselho de Administração examinaram os itens constantes da Ordem 
do Dia e deliberaram: 1) Aprovar por unanimidade, a destituição dos Srs. Alexandre Savio Tessi do cargo de 
Diretor Industrial e Douglas Imforzato Oliveira do cargo de Diretor de Gente Gestão e Sustentabilidade à partir 
desta data; 2) Eleitos como Diretores Adjuntos da Cia com designação de cargos específicos a cada um, todos 
para complemento de saldo do mandato, com início em 01.10.2024 até a primeira reunião a ser realizada pelo 
Conselho de Administração imediatamente após a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberar so-
bre as matérias previstas no artigo 132 da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) referentes ao exercício 
social de 2024, nos termos do artigo 10º, §1º e §2º do Estatuto Social, os senhores: a) Eduardo Lopes Gusmão, 
brasileiro, casado, Engenheiro de Produção Mecânica, RG 43.413.174-X, SSP/SP nº e CPF nº 220.192.678-61, 
residente e domiciliado na Rua Dr. Tertuliano Delphim Junior, nº 621, Parque Residencial Aquarius, em São 
José dos Campos/SP, CEP: 12.246-001, para o cargo de Diretor Adjunto, cuja nomenclatura designada será 
Diretor Industrial. b) José Antonio de Diego Victoriano, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, RG 39.955-
07 SSPPR/PR nº e CPF nº 057.290.758-39, residente e domiciliado na Rua José Miranda, nº 161, Recanto Real, 
em São José do Rio Preto/SP, CEP: 15092-241, para o cargo de Diretor Adjunto, cuja nomenclatura designada 
será Diretor de Gente, Gestão e Sustentabilidade. Os Diretores eleitos declaram, sob as penas da Lei, não 
estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos na legislação comercial e societária que os impeça de 
exercer atividades mercantis, conforme Termo de Posse e declaração de desimpedimento arquivados na sede 
da Companhia; Nenhum outro assunto foi apresentado a discussão na presente reunião. Encerramento: Ob-
servadas todas as formalidades legais, oferecida à palavra a quem dela pretendesse fazer uso e sem qualquer 
manifestação adicional, foram encerrados os trabalhos. Suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 
da presente Ata, foi à mesma reaberta na ordem de deliberações, lida na presença de todos e assinada por 
todos os presentes. Matão, 30/09/2024. Assinaturas: Walter Baldan Filho - Presidente; Oscar Baldan Neto - 
Secretário. Conselheiros: Walter Baldan Filho; Oscar Baldan Neto; Luís Fernando Baldan Fechio; Paulo Airton 
Gehlen Rocha; Celso Antonio Gusmão Ruiz. Diretores Eleitos Eduardo Lopes Gusmão; José Antonio de Diego 
Victoriano. Jucesp nº 386.804/24-2 em sessão de 22/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30/04/2024
1. Data e Hora: Realizada no dia 30/04/2024, às 10h. 2. Assembleia Digital: A ata desta assembleia e sua versão 
livro foram assinadas eletronicamente pelos acionistas representando 100% do capital social da InterCement 
Brasil S.A. (“Companhia”), por meio da plataforma digital DocuSign. 3. Convocação e Presença: Dispensada a 
publicação de anúncios de convocação, nos termos do art. 124, §4º, da Lei 6.404/76, diante da presença dos 
acionistas representando 100% do capital social votante da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro 
de Presença de Acionistas. 4. Publicações Legais: Conforme divulgados em 05/04/2024, no website da CVM 
(www.cvm.gov.br) e de relações com investidores da Companhia (investidores.intercement.com.br) e publicados 
no dia 10/04/2024, no jornal “O Dia SP”, nas páginas 9 a 14, bem como no website do mesmo jornal 
(www.jornalodiasp.com.br). 5. Mesa: Sr. Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Presidente e Sr. Eduardo Henrique Pinto 
de Carvalho, Secretário. 5.1. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias em sede de Assembleia Geral: 
(i) a aprovação das contas e do relatório da administração, do relatório e parecer dos auditores independentes 
contratados pela Companhia, bem como das demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2023; (ii) a aprovação da proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 
31/12/2023; (iii) a aprovação da proposta quanto à verba global da remuneração dos administradores para o 
exercício de 2024; (iv) a eleição dos membros do Conselho de Administração; (v) a alteração do estatuto social 
da Companhia e consolidação para refletir a atualização dos regimentos, políticas, normas e códigos da 
Companhia; e (vi) a aprovação e ratificação para a administração da Companhia adotar todas as providências 
necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. 6. Deliberações: Pela unanimidade de votos dos 
presentes, e sem ressalvas, os acionistas titulares da totalidade das ações representativas do capital social da 
Companhia aprovaram as seguintes deliberações: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata em forma de sumário, 
nos termos do art. 130, §1º, da Lei 6.404/76. 6.2. Declarar sanada qualquer eventual falta de publicação de 
anúncios ou inobservância de prazos, tendo em vista a publicação dos documentos da Assembleia, com a 
antecedência devida à realização da presente Assembleia Geral, nos termos do art. 133, §4º, da Lei 6.404/76, 
considerando a presença dos acionistas representando 100% do capital social da Companhia. 6.3. Após 
examinadas e discutidas, aprovar as contas e o relatório da administração, o relatório e parecer dos auditores 
independentes contratados pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023, conforme divulgados em 05/04/2024, no website da CVM (www.cvm.gov.br) 
e de relações com investidores da Companhia (investidores.intercement.com.br) e publicados no dia 10/04/2024, 
no jornal “O Dia SP”, nas páginas 9 a 14, bem como no website do mesmo jornal (www.jornalodiasp.com.br). 
6.4. Aprovar a proposta de destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31/12/2023, na 
seguinte forma: - Transferência do prejuízo do exercício no montante de R$ 513.830.083,00, para a conta de 
prejuízos acumulados. - Utilização do montante de R$ 25.095.000,00, da conta de reserva legal para a absorção 
de parte do prejuízo do período, conforme previsto nos termos do artigo 27 do Estatuto Social da Companhia 
e parágrafo único do artigo 189, da Lei das S.A. - Realocação do montante de R$ 38.400.197,43, classificado 
como transação com acionistas não controladores para a conta de prejuízos acumulados, decorrente da aquisição 
das ações da controlada Estreito Participações realizada em 2022. 6.5. Aprovar a proposta da administração 
que estabelece o montante global destinado à remuneração dos administradores no exercício de 2024, que 
será arquivada na sede da Companhia. 6.6. Eleger, com o prazo de mandato unificado de 1 ano, encerrando-se 
na AGO que deliberar sobre as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31/12/2024, 
sendo permitida a reeleição: (a) Paulo Sergio de Oliveira Diniz, brasileiro, casado, engenheiro de produção, 
RG 5.659.257-7 SSP/SP, CPF 022.965.258-14, com endereço comercial na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º 
andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração. 
(b) Luiz Augusto Klecz, brasileiro, casado, advogado, RG 13.839.119- 1 SSP/SP, CPF 166.070.708-09, com endereço 
comercial na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, para o cargo de 
Vice-Presidente do Conselho de Administração. (c) Sérgio Damian Faifman, argentino, divorciado, contador, 
DNI 23.768.468 e CUIT 20-23768468-1, com endereço comercial na cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 
12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, para o cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração. (d) Marco Antônio Zangari, brasileiro, casado, engenheiro, CPF 165.772.818-82 e RG 21.768.106-2, 
com endereço comercial na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, para 
o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração. (e) Livio Hagime Federici Kuze, brasileiro, casado, 
administrador, CPF 220.769.508- 50, RG 30.051.450-5 SSP/SP, com endereço comercial na Cidade de SP, SP, na 
Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, para o cargo de membro efetivo 
do Conselho de Administração. Os conselheiros ora eleitos foram investidos nos seus respectivos cargos mediante 
assinatura dos termos de posse e declarações de desimpedimento, constantes do Anexo I à presente ata, 
prevendo sujeição à cláusula compromissória prevista no Estatuto Social, e devidamente arquivado na sede da 
Companhia, observada a prestação das declarações previstas em lei. 6.7. Aprovar a alteração e consolidação 
do Estatuto Social, para refletir a atualização dos regimentos, políticas, normas e códigos internos da Companhia, 
sendo certo que o Estatuto Social passa a vigorar com a redação constante no Anexo II da presente ata. 
6.8. Autorizar a administração da Companhia, por si ou por procuradores devidamente nomeados, a praticar 
todos os atos, adotar todas e quaisquer medidas e firmar todos os documentos necessários à realização, 
formalização e efetivação das deliberações tomadas nesta Assembleia Geral. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Sr. Paulo Sérgio 
de Oliveira Diniz, Presidente e Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Secretário. Acionistas presentes: 
InterCement Trading e Inversiones S.A. (Por Karina Zausner Skarbnik e Marco Antônio Zangari) e InterCement 
Participações S.A. (por Paulo Sérgio de Oliveira Diniz e Luiz Augusto Klecz). São Paulo/SP, 30/04/2024. Mesa: Paulo 
Sérgio de Oliveira Diniz - Presidente da mesa; Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Secretário da mesa. 
JUCESP - 202.096/24-5 em 14/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 05/04/2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 05/04/2024, às 14h30, na sede social da InterCement Brasil S.A. 
(“Companhia”), na Cidade de SP/SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, CEP 04578-000. A ata desta 
reunião foi assinada eletronicamente por meio da plataforma digital DocuSign. 2. Presença: Presente a maioria 
dos membros do Conselho de Administração, tendo sido convocados conforme Regimento Interno do Conselho 
de Administração. Presentes ainda os diretores da Companhia e membros da Auditoria Externa. 3. Mesa: 
Sr. Paulo Sergio de Oliveira Diniz, Presidente e Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Secretário. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação das contas e do relatório da administração, do relatório e parecer dos 
auditores independentes contratados pela Companhia, bem como das demonstrações financeiras referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2023, a ser submetida à Assembleia Geral; (ii) a aprovação da proposta 
de destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2023, a ser submetida à Assembleia Geral; 
(iii) a aprovação da proposta quanto à verba global da remuneração dos administradores para o exercício de 
2023, a ser submetida à Assembleia Geral; (iv) a aprovação da proposta para a eleição dos membros do Conselho 
de Administração, a ser submetida à Assembleia Geral; (v) a aprovação da proposta de alteração do estatuto 
social da Companhia, a ser submetida à Assembleia Geral; (vi) a aprovação da proposta de AGOE; (vii) a aprovação 
da convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia; (viii) a eleição dos membros da 
Diretoria; (ix) a eleição dos membros do Comitê de Auditoria da Companhia; (x) a eleição dos membros do 
Comitê de Finanças e Estratégia da Companhia; (xi) a eleição dos membros do Comitê de Governança, Pessoas 
e Sustentabilidade da Companhia; (xii) a eleição dos membros da Comissão de Ética e Compliance; 
(xiii) a aprovação dos regimentos internos do Conselho de Administração e dos Comitês e da Política de Indicação 
de Membros do Conselho de Administração, Comitês e Diretoria Estatutária da lnterCement Brasil S.A.; e 
(xiv) a aprovação e ratificação para a administração da Companhia adotar todas as providências necessárias 
para efetivar as deliberações ora aprovadas. 5. Deliberações: A totalidade dos membros do Conselho de 
Administração presentes, por unanimidade de votos, e sem ressalvas, decidiu: 5.1. Após a leitura da ordem do 
dia, foi deliberado que a ata desta reunião seria lavrada na forma de sumário, facultado o direito de apresentação 
de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia, e aprovada a sua publicação com a omissão 
das assinaturas dos Conselheiros. 5.2. Aprovar, após discussão dos trabalhos realizados pelos auditores 
independentes e o resultado final, as contas, o relatório da administração, o relatório e parecer dos auditores 
independentes contratados pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023, conforme arquivados no portal de governança e na sede da Companhia, que 
serão objeto de deliberação dos acionistas da Companhia reunidos em Assembleia Geral. 5.3. Aprovar a proposta 
de destinação de resultado do referido exercício social encerrado em 31/12/2023, conforme arquivada no 
portal de governança e na sede da Companhia, que será objeto de deliberação dos acionistas da Companhia 
reunidos em Assembleia Geral. 5.4. Aprovar a proposta quanto à verba global da remuneração dos 
administradores para o exercício de 2024, conforme arquivada no portal de governança e na sede da Companhia, 
que será objeto de deliberação dos acionistas da Companhia reunidos em Assembleia Geral. 5.5. Aprovar a 
proposta para eleição dos membros do Conselho de Administração, conforme arquivada no portal de governança 
e na sede da Companhia, que será objeto de deliberação dos acionistas da Companhia reunidos em Assembleia 
Geral. 5.6. Aprovar a proposta para alteração do Estatuto Social da Companhia, conforme arquivada no portal 
de governança e na sede da Companhia, que será objeto de deliberação dos acionistas da Companhia reunidos 
em Assembleia Geral. 5.7. Aprovar a proposta para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, conforme 
arquivada no portal de governança e na sede da Companhia, que será objeto de deliberação dos acionistas da 
Companhia reunidos em Assembleia Geral. 5.8. Aprovar a convocação de Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, para o dia 30/04/2024, na sede da Companhia, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) a aprovação das contas e do relatório da administração, do relatório e parecer dos auditores independentes 
contratados pela Companhia, bem como das demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2023; (ii) a aprovação da destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2023; 
(iii) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (iv) a aprovação da proposta quanto 
à verba global da remuneração dos administradores para o exercício de 2024; e (v) a aprovação da alteração 
e consolidação do estatuto social. 5.9. Aprovar, nos termos dos artigos 13, (b) e 14, §2º, ambos do Estatuto 
Social da Companhia, a reeleição dos seguintes membros da Diretoria da Companhia, com gestão por 01 ano, 
estendendo-se até a realização da Reunião deste Conselho de Administração imediatamente subsequente à 
Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício social de 2024, a se realizar em 2025, ou até a 
investidura de novos eleitos: (a) Diretor-Presidente: Lívio Hagime Federici Kuze, CPF 220.769.508-50, 
RG  30.051.450-5 SSP/SP; (b) Diretor Financeiro e de Relações com Investidores: Armando Sérgio Antunes da 
Silva, CPF 073.141.588-43, RG 18.445.851-1 SSP/SP; (c) Vice-Presidente Industrial e de Sustentabilidade: 
Ricardo Rodrigues Congro, CPF 859.388.401-63, RG 90.389-0 SSP/MS; (d) Diretor sem Designação Específica: 
José Antonio Martins Caires, CPF 284.266.268-74, RG 27.812.904-3 SSP/SP, todos com endereço comercial na 
Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, na Cidade de SP/SP. Os membros 
ora eleitos foram investidos nesta data nos seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse 
e declarações de desimpedimento, constantes no Anexo IX a esta ata, prevendo sujeição à cláusula 
compromissária prevista no Estatuto Social, de acordo com o Regulamento do Novo Mercado e devidamente 
arquivados na sede da Companhia, observada a prestação das declarações previstas em lei. 5.10. Aprovar, nos 
termos do artigo 23, §2º, do Estatuto Social da Companhia, a eleição dos membros do Comitê de Auditoria, 
para um mandato de 1 ano, ou até a realização da Reunião deste Conselho de Administração imediatamente 
subsequente à Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício social de 2024, a se realizar em 
2025, podendo ser reeleitos: (a) Carlos José Cantu, RG 16259289 SSP/SP e CPF 084.811.928-21, para o cargo 
de Presidente e Membro Especialista do Comitê de Auditoria; (b) Luiz Augusto Klecz, RG 13.839.119-1 SSP/SP 
e CPF 166.070.708-09, para o cargo de Membro do Comitê de Auditoria; (c) Douglas Kassa, RG 28.568.568-5 
SSP/SP e CPF 294.012.498-14, para o cargo de Membro do Comitê de Auditoria; (d) Marco Antonio Zangari, 
CPF 165.772.818-82 e RG 21.768.106-2, para o cargo de Membro do Comitê de Auditoria. 5.11. Aprovar, nos 
termos do artigo 22, do Estatuto Social da Companhia, a eleição dos membros do Comitê de Finanças e 
Estratégia, para um mandato de 1 ano, ou até a realização da Reunião deste Conselho de Administração 
imediatamente subsequente à Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício social de 2024, 
a se realizar em 2025, podendo ser reeleitos: (a) Rafael Agostini Filho, RG 13.792.878 SSP/MG e CPF 
064.906.986-25, para o cargo de Membro do Comitê de Finanças e Estratégia; (b) Marco Antonio Zangari, 
CPF 165.772.818-82 e RG 21.768.106-2, para o cargo de Presidente do Comitê de Finanças e Estratégia; 
(c) Sergio Damian Faifman, DNI 23.768.468 e CUIT 20-23768468-1, para o cargo de Membro do Comitê de 
Finanças e Estratégia. 5.12. Aprovar, nos termos do artigo 22, do Estatuto Social da Companhia, a eleição dos 
membros do Comitê de Governança, Pessoas e Sustentabilidade, para um mandato de 1 ano, ou até a realização 
da Reunião deste Conselho de Administração imediatamente subsequente à Assembleia Geral Ordinária que 
aprovar as contas do exercício social de 2024, a se realizar em 2025, podendo ser reeleitos: (a) Marco Antonio 
Zangari, CPF 165.772.818-82 e RG 21.768.106-2, para o cargo de Membro do Comitê de Governança, Pessoas 
e Sustentabilidade; (b) Luiz Augusto Klecz, RG 13.839.119-1 SSP/SP e CPF 166.070.708-09, para o cargo de 
Membro do Comitê de Governança, Pessoas e Sustentabilidade; (c) Paulo Sergio de Oliveira Diniz, 
RG 5.659.257-7 SSP/SP, CPF 022.965.258-14, para o cargo de Presidente do Comitê de Governança, Pessoas 
e Sustentabilidade. 5.13. Aprovar, nos termos do artigo 22, do Estatuto Social da Companhia, a eleição dos 
membros da Comissão de Ética e Compliance, para um mandato de 1 ano, ou até a realização da Reunião deste 
Conselho de Administração imediatamente subsequente à Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas 
do exercício social de 2024, a se realizar em 2025, podendo ser reeleitos: (a) Lívio Hagime Federici Kuze, 
CPF 220.769.508-50, RG nº 30.051.450-5 SSP/SP, para o cargo de Membro da Comissão de Ética e Compliance; 
(b) Luiz Augusto Klecz, RG nº 13.839.119-1 SSP/SP e CPF 166.070.708-09, para o cargo de Presidente da 
Comissão de Ética e Compliance; (c) Paulo Sergio de Oliveira Diniz, RG 5.659.257-7 SSP/SP, CPF 022.965.258-14, 
para o cargo de Membro da Comissão de Ética e Compliance. Os membros ora eleitos para o Comitê de 
Auditoria, Comitê de Finanças e Estratégia, Comitê de Governança, Pessoas e Sustentabilidade e Comissão de 
Ética e Compliance, foram investidos nesta data nos seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos 
de posse anexos a esta ata e devidamente arquivados na sede da Companhia. 5.14. Aprovar a alteração dos 
Regimentos Internos do Conselho de Administração, do Comitê de Auditoria, do Comitê de Finanças e Estratégia 
e do Comitê de Governança, Pessoas e Sustentabilidade da Companhia, da Política de Indicação de Membros 
do Conselho de Administração, Comitês e Diretoria Estatutária da lnterCement Brasil S.A., que entrarão em 
vigência na data de aprovação da alteração do estatuto social da Companhia, conforme arquivados no portal 
de governança e na sede da Companhia. 5.15. Aprovar e ratificar que a administração da Companhia, por si ou 
por procuradores devidamente nomeados, pratique todos os atos, adote todas e quaisquer medidas e firme 
todos os documentos necessários à realização, formalização e efetivação das deliberações acima. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e 
assinada. Mesa: Sr. Paulo Sergio de Oliveira Diniz, Presidente, e Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, 
Secretário. Conselheiros presentes: Paulo Sergio de Oliveira Diniz, Luiz Augusto Klecz, Sérgio Damian Faifman, 
Marco Antonio Zangari e Livio Hagime Federici Kuze. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. 
São Paulo, 05/04/2024. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Secretário da mesa. JUCESP - 151.864/24-0 em 
12/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NlRE 35.300.023.242

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 12/08/2024
1. Data, Hora e Local: Em 12/08/2024, às 14:30, na sede social da InterCement Brasil S.A. (“Companhia”), na 
Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, na Cidade de SP, SP. A ata desta RCA 
foi assinada eletronicamente pela totalidade dos Conselheiros da Companhia, por meio da plataforma digital 
DocuSign. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos membros 
do Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente, Paulo S. de O. Diniz; e Secretário, Eduardo Henrique P. de 
Carvalho. 4. Ordem do Dia: Deliberação sobre: (i) tomar conhecimento acerca da saída do Sr. José Antonio Martins 
Caires do cargo de Diretor sem designação específica; e (ii) a ratificação para a administração da Companhia 
adotar todas as providências necessárias para efetivar a deliberação ora aprovada. 5. Deliberações: Após a abertura 
da reunião, o Presidente do Conselho realizou a leitura da matéria objeto da ordem do dia e, após discussões, pela 
unanimidade dos conselheiros, foi aprovado que a ata desta reunião fosse lavrada na forma de sumário, facultado 
o direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia. 5.1. Tomar conhecimento 
da saída do Sr. José Antonio Martins Caires do cargo de Diretor sem designação específica. 5.2. Diante da mencionada 
saída de membro da Diretoria, a Diretoria passa a ter a seguinte composição, com prazo de mandato vigente até 
a realização da Reunião deste Conselho de Administração imediatamente subsequente à AGO que aprovar as 
contas do exercício social de 2024, a se realizar em 2025: (a) Diretor-Presidente: Lívio Hagime Federici Kuze, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, CPF 220.769.508-50, RG 30.051.450-5 SSP/SP; (b) Diretor Financeiro 
e de Relações com Investidores: Armando Sérgio Antunes da Silva, brasileiro, casado, economista, 
CPF 073.141.588-43, RG 18.445.851-1 SSP/SP; e (c) Diretor Sem Designação Específica: Eduardo Henrique Pinto 
de Carvalho, brasileiro, casado, advogado, OAB/SP 289.521 e CPF 312.015.878-08, todos com endereço comercial 
na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, na Cidade de SP, SP. 5.3. Aprovar 
e ratificar que a administração da Companhia, por si ou por procuradores devidamente nomeados, pratique 
todos os atos, adote todas e quaisquer medidas e firme todos os documentos necessários à realização, formalização 
e efetivação das deliberações acima. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual 
se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Sr. Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Presidente, e 
Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Secretário. Conselheiros presentes: Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Luiz 
Augusto Klecz, Marco Antônio Zangari, Sérgio Damian Faifman e Livio Hagime Federici Kuze. A presente é cópia 
fiel da ata lavrada no livro próprio. Autenticação da Mesa: São Paulo, 12/08/2024. Eduardo Henrique P. de 
Carvalho - Secretário da Mesa. JUCESP - 324.852/24-1 em 28/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 14/06/2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 14/06/2024, às 7h, na sede social da InterCement Brasil S.A. 
(“Companhia”), na Cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, CEP 04578-000. 2. Presença: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração, sendo dispensadas as formalidades aplicáveis 
à convocação da reunião. 3. Mesa: Sr. Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Presidente e Sr. Eduardo Henrique Pinto 
de Carvalho, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) tomar conhecimento da 
renúncia de Ricardo Rodrigues Congro, como Vice-Presidente Industrial e de Sustentabilidade; (ii) eleger Eduardo 
Henrique Pinto de Carvalho, para o cargo de Diretor sem Designação Específica; e (iii) aprovar a administração 
da Companhia a adotar todas as providências necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. 
5. Deliberações: A totalidade dos membros do Conselho de Administração presentes, decidiu: 5.1. Após a 
leitura da ordem do dia, foi deliberado que a ata desta reunião seria lavrada na forma de sumário, facultado o 
direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia, e aprovada a sua 
publicação com a omissão das assinaturas dos Conselheiros. 5.2. Tomar conhecimento da renúncia de Ricardo 
Rodrigues Congro, do cargo de Vice-Presidente Industrial e de Sustentabilidade. 5.3. Aprovar, nos termos do 
artigo 13, item (b), do Estatuto Social da Companhia, a eleição de Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, brasileiro, 
casado, advogado, OAB/SP 289.521 e CPF 312.015.878-08, domiciliado na Av. das Nações Unidas, 12.495, 
13º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, na Cidade de SP, SP, para o cargo de Diretor sem Designação 
Específica, com mandato vigente até a realização da Reunião deste Conselho de Administração imediatamente 
subsequente à AGO que aprovar as contas do exercício social de 2024, a se realizar em 2025, o qual foi investido 
nesta data no seu respectivo cargo mediante assinatura do termo de posse e declarações de desimpedimento, 
constante do Anexo I a esta ata, prevendo sujeição à clausula compromissária prevista no Estatuto Social, de 
acordo com o Regulamento do Novo Mercado e devidamente arquivados na sede da Companhia, observada 
a prestação das declarações previstas em lei. 5.4. Diante da renúncia apresentada e eleição de novo membro 
da Diretoria, a Diretoria passa a ter seguinte composição, com prazo de mandato vigente até a realização da 
Reunião deste Conselho de Administração imediatamente subsequente à AGO que aprovar as contas do exercício 
social de 2024, a se realizar em 2025: a) Diretor-Presidente: Lívio Hagime Federici Kuze, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, CPF 229.769.508-50, RG 30.051.450-5 SSP/SP; b) Diretor Financeiro e de Relações 
com Investidores: Armando Sérgio Antunes da Silva, brasileiro, casado, economista, CPF 073.141.588-43, 
RG 18.445.851-1 SSP/SP; c) Diretor sem Designação Específica: José Antonio Martins Caires, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, CPF 284.266.268-74, RG 27.812.904-3 SSP/SP; e d) Diretor sem Designação 
Específica: Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, brasileiro, casado, advogado, OAB/SP 289.521 e 
CPF 312.015.878-08, todos com endereço comercial na Av. das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin 
Paulista, CEP 04578-000, na Cidade de SP, SP. 5.5. Aprovar e ratificar que a administração da Companhia, por 
si ou por procuradores devidamente nomeados, pratique todos os atos, adote todas e quaisquer medidas e 
firme todos os documentos necessários à realização, formalização e efetivação das deliberações acima. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi 
lida, aprovada e assinada. Mesa: Sr. Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Presidente, e Sr. Eduardo Henrique Pinto de 
Carvalho, Secretário. Conselheiros presentes: Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Luiz Augusto Klecz, Marco Antônio 
Zangari, Sérgio Damian Faifman, Lívio Hagime Federici Kuze. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro 
próprio. Autenticação da Mesa: São Paulo, 14/06/2024. Eduardo Henrique P. de Carvalho - Secretário da Mesa. 
JUCESP - 253.965/24-0 em 26/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF nº 09.367.702/0001-82 - NIRE nº 35300352858 - Companhia Fechada

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE OUTUBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 23 de outubro de 2024, às 18h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Pais Leme, 524, 4º andar, sala 1, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Fábio Russo Corrêa. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato 
Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia por ser considerado 
excessivo; (ii) a nova redação do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após 
debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta 
o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Aprovar a redução do capital social da Companhia, por ser excessivo em 
relação às atividades constantes em seu objeto social, em conformidade com o disposto no artigo 173 da LSA, no 
montante de R$ 188.900.000,00 (cento e oitenta e oito milhões e novecentos mil reais), com correspondente 
cancelamento de 150.692.274 (cento e cinquenta milhões, seiscentas e noventa e duas mil, duzentas e setenta e 
quatro) ações, sendo 75.346.137(setenta e cinco milhões, trezentas e quarenta e seis mil, cento e trinta e sete) ações 
ordinárias e 75.346.137(setenta e cinco milhões, trezentas e quarenta e seis mil, cento e trinta e sete) ações 
preferenciais, mediante a devolução do referido valor à acionista CCR S.A. (“CCR”), mantendo 1 (uma) ação ordinária 
de titularidade da acionista Sociedade de Investimentos e Participações Ltda. (“SIP”), com pagamento em moeda 
corrente nacional, após o cumprimento do prazo de oposição de credores, que passa a correr da publicação da 
presente ata; (iii) Consignar que, em decorrência da deliberação acima, o capital social da Companhia passará de R$ 
2.313.876.351,03 (dois bilhões, trezentos e treze milhões, oitocentos e setenta e seis mil, trezentos e cinquenta e um 
reais e três centavos), para o valor de R$ 2.124.976.351,03 (dois bilhões, cento e vinte e quatro milhões, novecentos 
e setenta e seis mil, trezentos e cinquenta e um reais e três centavos) com a consequente alteração do “caput” do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é 
de R$ 2.124.976.351,03 (dois bilhões, cento e vinte e quatro milhões, novecentos e setenta e seis mil, trezentos e 
cinquenta e um reais e três centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 
2.031.707.214 (dois bilhões, trinta e um milhões, setecentos e sete mil, duzentas e quatorze) ações, sendo 
1.015.853.607 (um bilhão, quinze milhões, oitocentas e cinquenta e três mil, seiscentas e sete) ações ordinárias e 
1.015.853.607 (um bilhão, quinze milhões, oitocentas e cinquenta e três mil, seiscentas e sete) ações preferenciais, 
todas nominativas e sem valor nominal.” (iv) Permanecem inalterados os demais dispositivos estatutários, não 
alterados nesta Assembleia; (v) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com as alterações aprovadas 
nos itens acima, conforme constante do ANEXO I, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial 
competente, será dispensada a sua publicação na íntegra; e (vi) Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas 
as providências necessárias à implementação das deliberações ora aprovadas. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada 
por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no 
parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada 
a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 23 de outubro de 2024. Assinaturas: Fábio Russo 
Corrêa, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) CCR S.A., por Fábio Russo Corrêa 
e por Waldo Edwin Pérez Leskovar; e (2) SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., por Waldo 
Edwin Pérez Leskovar e por Roberto Penna Chaves Neto. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em 
Livro próprio. Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda 
Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil.

CAP TC TORRES E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 34.878.487/0001-21- NIRE 35300541570

Sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”)
Avenida Nove de Julho, nº 5.229, 4º andar, 4º andar, Jardim Paulista, CEP 01407-200

COMUNICADO DE RESGATE ANTECIPADO FACULTATIVO TOTAL DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO  
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL,  
COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA,  

SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, DA CAP TC TORRES E PARTICIPAÇÕES S.A.
Aos TITULARES DAS DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 
COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE 
REGISTRO AUTOMÁTICO, DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DA CAP TC TORRES E PARTICIPAÇÕES S.A. - Com cópia para: 
OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (Agente Fiduciário) - Endereço: 
Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, Centro Empresarial Nações 
Unidas (CENU), Brooklin - CEP: 04.578-910, São Paulo/SP - At.: Antônio Amaro e Maria Carolina Abrantes Lodi de 
Oliveira - Telefone: (21) 3514-0000 - E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br. B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO 
- Segmento Cetip UTVM - Endereço: Antônio Prado nº 48, 2º andar, Centro - CEP 01010-901 - São Paulo, SP - At.: 
Superintendência de Oferta de Valores Mobiliários de Renda Fixa - Tel.: (11) 2565-5061 - E-mail: valores.mobiliarios@
b3.com.br / emissores.rendafixa@b3.com.br. BANCO BRADESCO S.A. (Banco Liquidante e Escriturador) - Endereço: 
Núcleo Cidade de Deus, s/nº, Prédio Amarelo, 2º andar - Vila Yara - Osasco/SP - CEP 06029-900 - At.: Departamento 
de Ações e Custódia - Tel.: (11) 3684-9415/9049/7654 - E-mail: persia.barros@bradesco.com.br. Prezados Senhores, 
CAP TC TORRES E PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante a CVM, em 
fase operacional, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Nove de Julho, nº 5.229, 4º 
andar, CEP 01.407-200, Jardim Paulista, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(“CNPJ”) sob o nº 34.878.487/0001-21 (“Emissora”), na qualidade de emissora da sua 1ª (primeira) emissão de 
debêntures, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única (“Debêntures”), as quais 
foram objeto de oferta pública de distribuição, realizada sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos 
da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada, e das demais disposições legais aplicáveis, vem, por meio desta e nos termos da Cláusula 6.1.1 
do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito 
de Registro Automático, da CAP TC Torres e Participações S.A.”, celebrado em 09 de janeiro de 2024 entre a Emissora, 
a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário, e a Highline 
do Brasil II Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de fiadora (conforme aditado de tempos 
em tempos, “Escritura de Emissão”), informá-los sobre a realização do resgate antecipado facultativo total das 
Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), o qual ocorrerá no dia 07 de novembro de 2024 (“Data do Resgate 
Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures, os titulares das Debêntures 
farão jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o 
caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou desde a 
última Data de Pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado 
Facultativo (exclusive). Em atendimento ao disposto na Cláusula 6.1.2. da Escritura de Emissão, a Emissora informa 
que o valor estimado do Resgate Antecipado Facultativo, na presente data, é de R$ 527.858.008,71 (quinhentos 
e vinte e sete milhões, oitocentos e cinquenta e oito mil e oito reais e setenta e um centavos). Diante do acima 
exposto, aproveitamos a oportunidade para solicitar à B3 a gentileza de tomar todas as ações necessárias para a 
criação do evento de Resgate Antecipado Facultativo no dia 07 de novembro de 2024. Estamos cientes que farão jus 
ao recebimento dos valores oriundos do Resgate Antecipado Facultativo os titulares de Debêntures que forem titulares 
de Debêntures ao final do Dia Útil imediatamente anterior à Data do Resgate Antecipado Facultativo. A Emissora 
assume integral, irretratável e irrevogável responsabilidade pela veracidade e pelos efeitos da presente solicitação, 
isentando a B3 de qualquer responsabilidade, ao mesmo tempo em que declara que todos os procedimentos para 
efetivação deste evento foram cumpridos e estão em conformidade com as previsões constantes na Escritura de 
Emissão. Os termos iniciados em letra maiúscula e utilizados nesta comunicação, que não estejam aqui definidos, 
terão o significado a eles atribuído na Escritura de Emissão. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer 
esclarecimentos necessários. Atenciosamente, São Paulo, 25 de outubro de 2024.

CAP TC TORRES E PARTICIPAÇÕES S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1ED7-0227-5BC7-9E8F.
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GB Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 51.168.505/0001-09 - NIRE 35.300.618.297

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Outubro de 2024
I. Data, Horário e Local: 1.1. Em 21 de outubro de 2024, às 16h horas, na sede social, situada na Avenida Presidente Jusce-
lino Kubitschek, nº 360, 11º andar, sala GEP22, Itaim Bibi, CEP 04.543-000, compareceram todos os acionistas da GB Secu-
ritizadora S.A. (“Companhia”) e, como representam a totalidade de seu capital social foi dispensada a publicação de convo-
cação, conforme o disposto no artigo 124, §4º da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, (“Lei das 
Sociedades por Ações”), conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. II. 
Mesa: 2.1. Presidente - Vinícius Tomé Zabisky (“Presidente”); e Secretária - Sarah Bellak Lamounier Rubinstein (“Secretária”). 
III. Ordem do Dia: 3.1. Composta a mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a assembleia geral extraordinária da Compa-
nhia (“Assembleia”), passando a ler os itens da ordem do dia a serem objeto de deliberação na presente Assembleia: (i) 
aprovar a realização, pela Companhia, da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em três 
séries, da espécie quirografária, com instituição de patrimônio separado (“Debêntures”) para colocação privada, nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações, da Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme alterada (“Lei 14.430”), e das demais 
disposições legais aplicáveis (“Emissão”); (ii) autorizar os diretores da Companhia para, observando o disposto no estatuto 
social da Companhia (“Estatuto Social”), praticar e celebrar todos e quaisquer atos e/ou negócios jurídicos, respectivamente, 
necessários e/ou relacionados à deliberação prevista no item (i) acima, incluindo, mas sem limitação, a “Escritura Particular 
da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 3 (Três) Séries, da Espécie Quirografária, 
com Instituição de Patrimônio Separado, Para Colocação Privada, da GB Securitizadora S.A.” a ser celebrada entre a Com-
panhia e os investidores titulares das Debêntures (“Debenturistas” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), e os demais 
Documentos da Operação (conforme abaixo definido); (iii) ratificar todos os atos até então praticados pelos diretores, admi-
nistradores e/ou representantes legais da Companhia para a implementação da Emissão. IV. Deliberações: 4.1. Dando 
prosseguimento aos trabalhos, o Sr. Presidente submeteu à apreciação dos Srs. acionistas os assuntos da ordem do dia. 
Após os esclarecimentos prestados acerca da necessidade de realização da Emissão, os acionistas deliberaram, por unani-
midade: (i) Aprovar, conforme atribuições previstas no artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a realização da Emissão, 
com as seguintes características principais: a) Número da Emissão: esta será a 1ª (primeira) emissão da Companhia. b) 
Séries: a Emissão será realizada em 3 (três) séries (respectivamente, “Primeira Série”, “Segunda Série” e “Terceira Série” e, 
em conjunto, “Séries”). c) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de até R$94.000.000,00 (noventa e quatro 
milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo), sendo: (i) R$22.500.000,00 (vinte e dois milhões e quinhen-
tos mil reais) no âmbito da Primeira Série; (ii) R$45.500.000,00 (quarenta e cinco milhões e quinhentos mil reais) no âmbito 
da Segunda Série; e (iii) até R$26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais) no âmbito da Terceira Série, observada a possi-
bilidade de Diminuição Quantidade Terceira Série (conforme definido abaixo), sendo permitida a aplicação de deságio, à ex-
clusivo critério da Companhia. d) Quantidade de Debêntures Emitidas: serão emitidas até 94.000 (noventa e quatro mil) 
Debêntures, sendo: (i) 22.500 (vinte e duas mil e quinhentas) Debêntures da Primeira Série; (ii) 45.500 (quarenta e cinco mil 
e quinhentas) Debêntures da Segunda Série; e (iii) até 26.000 (vinte e seis mil) Debêntures da Terceira Série. A quantidade 
de Debêntures da Terceira Série emitida poderá ser diminuída, e as Debêntures da Terceira Série poderão ser eventualmente 
canceladas, a exclusivo critério da Companhia, sem a necessidade de aprovação prévia dos Debenturistas (“Diminuição 
Quantidade Terceira Série”), cujas características poderão ser formalizadas por meio do aditamento à Escritura de Emissão. 
e) Destinação dos Recursos: os recursos decorrentes da subscrição e integralização das Debêntures deverão ser integral-
mente utilizados pela Companhia para pagamento do preço de integralização das Notas Comerciais (conforme vier a ser 
definido na Escritura de Emissão), no ato da subscrição de cada uma das séries. f) Colocação e Procedimentos de Distri-
buição: as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários, não estando sujeitas, portanto, ao registro de emissão na Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) de que trata o artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores 
Mobiliário”). g) Valor Nominal Unitário: na Data de Emissão, o valor nominal unitário: (i) das Debêntures da Primeira Série é 
de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série”); (ii) das Debêntures da Segunda Série 
é de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série”); e (iii) das Debêntures da Terceira 
Série é de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série” e, juntamente ao Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Primeira Série e ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, indistintamente 
“Valor Nominal Unitário”). h) Data de Emissão das Debêntures: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das 
Debêntures será aquela prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). i) Distribuição Parcial das Debêntures: não 
será admitida a distribuição parcial das Debêntures, observada a possibilidade de cancelamento de Debêntures da Terceira 
Série, à exclusivo critério da Companhia. j) Prazo e Data de Vencimento das Debêntures: o disposto na Escritura de 
Emissão, (i) as Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 546 (quinhentos e quarenta e seis) dias corridos 
contados da Data Limite de Desembolso da Primeira Série (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Data de Vencimen-
to das Debêntures da Primeira Série”); (ii) as debêntures da Segunda Série terão o prazo de vencimento de 546 (quinhentos 
e quarenta e seis) dias corridos contados da Data Limite de Desembolso da Segunda Série (conforme definido na Escritura 
de Emissão) (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série”); e (iii) as debêntures da Terceira Série terão o prazo 
de vencimento de 546 (quinhentos e quarenta e seis) dias corridos contados da Data Limite de Desembolso da Terceira Série 
(conforme definido na Escritura de Emissão) (“Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série” e, em conjunto com o 
Data de Vencimentos das Debêntures da Primeira Série e a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, as “Datas 
de Vencimento”). k) Forma, tipo e comprovação de titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e 
escritural, sem emissão de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será compro-
vada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme vier a ser definido na Escritura de Emissão) e, adicionalmente, com 
relação às Debêntures que estiverem registradas em nome do Debenturista na Laqus (conforme abaixo definido), conforme o 
caso, será expedido por esta(s) extrato em nome dos Debenturistas, que servirá como comprovante de titularidade de tais 
Debêntures. l) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Compa-
nhia. m) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, com instituição de Patrimônio Separado. Não há garantia 
real ou flutuante e não existe qualquer tipo de regresso contra o patrimônio da Companhia; n) Preço de Subscrição e Forma 
de Integralização: em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que for verificado pelos Debenturistas a satisfação das 
Condições Precedentes de uma determinada série, cada uma das Debêntures da respectiva série será integralizada à vista, 
na data de subscrição (“Data de Integralização”), em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário da respectiva série 
na forma indicada no Boletim de Subscrição, com deságio, sendo o preço unitário de integralização equivalente a: (i) R$ 
666,67 (seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), para as Debêntures da Primeira Série; (ii) R$ 769,23 
(setecentos e sessenta e nove reais e vinte e três centavos), para as Debêntures da Segunda Série; e, (iii) R$ 769,23 (sete-
centos e sessenta e nove reais e vinte e três centavos), para as Debêntures da Terceira Série (“Deságio” e “Preço de Integra-
lização”, respectivamente). Os recursos decorrentes da integralização das Debêntures serão depositados pelos Debenturistas 
diretamente em conta corrente de titularidade da Companhia, a ser informada tempestivamente. o) Colocação e Procedi-
mento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes 
do sistema de distribuição de valores mobiliários, não estando sujeitas, portanto, ao registro de emissão na CVM de que trata 
o artigo 19 da Lei do Mercado de Valores Mobiliário. p) Registro e Depósito: as Debêntures serão registradas e depositadas 
na Laqus (conforme abaixo definido) para liquidação financeira dos eventos de pagamento previstos na Escritura de Emissão. 
q) Preferência, Prioridade e Subordinação: não será aplicada preferência e/ou prioridade sobre as Debêntures de uma 
determinada Série, em detrimento da outra, para efeitos de pagamento de remuneração e/ou amortização. r) Possibilidade 
de Desmembramento: não será admitido o desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades 
por Ações. s) Atualização Monetária: não haverá atualização monetária das Debêntures. t) Remuneração das Debêntures: 
sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da 
variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na 
forma percentual ao ano, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), no in-
formativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.br), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Taxa DI”), acrescida exponencialmente do spread ou sobretaxa equivalente ao Spread Aplicável (conforme definido na Es-
critura de Emissão), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remune-
ração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, inci-
dente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última 
data de pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a próxima data do pagamento da Remuneração (ex-
clusive), de acordo com a fórmula indicada na Escritura de Emissão. u) Pagamento Condicionado: os pagamentos devidos 
pela Companhia referentes à Remuneração das Debêntures e demais valores devidos pela Companhia aos Debenturistas, no 
âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios pela Deve-
dora (conforme abaixo definido) (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, a não realização dos pagamentos relacionados à 
Remuneração e demais valores devidos pela Companhia aos Debenturistas, no âmbito da Emissão, em razão do não recebi-
mento suficiente dos recursos devidos pela Devedora no âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento 
por parte da Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração. Fica estabelecido 
que os recursos disponíveis na Conta Centralizadora (conforme vier a ser definida na Escritura de Emissão) também poderão 
ser utilizados para a realização dos pagamentos devidos pela Companhia aos Debenturistas. v) Pagamento da Remunera-
ção das Debêntures: observado o disposto na Escritura de Emissão, sem prejuízo dos pagamentos devidos em decorrência 
de Eventos de Vencimento Antecipado (conforme abaixo definido) ou de Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures 
(conforme abaixo definido), nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga, em parcela única, em 
cada respectiva Data de Vencimento. w) Amortização: observado o disposto na Escritura de Emissão, sem prejuízo dos 
pagamentos devidos em decorrência de Vencimento Antecipado ou de Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures, nos 
termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário será amortizado, em parcela única, em cada respectiva 
Data de Vencimento. x) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Com-
panhia nos respectivos vencimentos utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela Laqus Depositária 
de Valores Mobiliários S.A., sociedade por ações com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Pe-
droso Morais, nº 433, conjunto 52, Pinheiros, CEP 05.419-000, inscrita no CNPJ sob o nº 33.268.302/0001-02 (“Laqus”), para 
as Debêntures registradas em nome do Debenturista na Laqus; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador para as 
Debêntures que não estejam registradas em nome do Debenturista na Laqus. y) Garantias: não serão constituídas garantias, 
reais ou pessoais, prestadas pela Companhia ou qualquer terceiro (sem prejuízo da instituição do regime fiduciário e conse-
quente criação do Patrimônio Separado relativo à Emissão) relativas à Emissão, sendo certo que os Direitos Creditórios 
(conforme definido na Escritura de Emissão) contam com a outorga da Garantia New Reatil e a Cessão Fiduciária de Conta 
Vinculada, conforme definidos no “Termo de Emissão de Notas Comerciais, em 3 (Três) Séries, para Colocação Privada, da 
3ª (Terceira) Emissão da Infracommerce CXaaS S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e a Infracommerce CXaaS S.A. 
(“Devedora” e “Termo de Emissão”, respectivamente). z) Amortização Extraordinária Facultativa: não será permitida a 
amortização extraordinária facultativa das Debêntures. aa) Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures: a Companhia 
deverá realizar o resgate antecipado obrigatório das Debêntures nas hipóteses de Resgate Antecipado Obrigatório Ordinário 
das Notas Comerciais (conforme definido na Escritura de Emissão), de Resgate Antecipado Obrigatório Extraordinário das 
Notas Comerciais (conforme definido na Escritura de Emissão) ou na ocorrência de Eventos de Vencimento Antecipado das 
Notas Comerciais (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures”). Os de-
mais termos e condições do Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures encontrar-se-ão descritos na Escritura de Emis-
são. bb) Resgate Antecipado Facultativo: não será admitido o resgate antecipado facultativo total das Debêntures. cc) 
Aquisição Facultativa: a Companhia, por meio da Escritura de Emissão, renunciará expressamente à faculdade prevista no 
artigo 55, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações, sendo vedada a aquisição facultativa das Debêntures pela Companhia. dd) 
Demais Características: as demais características das Debêntures estarão descritas na Escritura de Emissão. (ii) Autorizar 
a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à formalização da Emissão acima deliberada, inclu-
sive, mas não somente: a) Celebrar e/ou aprovar, conforme o caso, a Escritura de Emissão e os demais documentos da 
operação, quais sejam, (i) o Termo de Emissão; e (ii) os demais instrumentos celebrados com prestadores de serviços contra-
tados na Emissão (em conjunto, “Documentos da Operação”); sem prejuízos de outros documentos cuja celebração venha a 
ser necessária para a consecução da Emissão de acordo com as condições determinadas nesta Assembleia; b) Aditar todos 
os Documentos da Operação e demais documentos que vierem a ser celebrados no âmbito da Emissão, se necessários e 
conforme aplicável, independentemente de realização de assembleia geral, observados os ditames da Escritura de Emissão; 
c) Negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, inclusive contratação dos sistemas de 
distribuição e negociação das Debêntures, e, dentre outros prestadores de serviços (1) assessor jurídico e financeiro; (2) 
eventuais instituições, incluindo escritórios de advocacias, fixando-lhe os respectivos honorários; e d) Praticar todos os atos 
necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos Documentos da Operação e 
assinar os documentos necessários à efetivação da Emissão, inclusive, dentre outros, a publicação e o registro dos documen-
tos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante quaisquer órgãos ou 
autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para implementação da Emissão. (iii) Ratificar 
todos os atos até então praticados pelos diretores, administradores e/ou representantes legais da Companhia para a imple-
mentação da Emissão. V. Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra para quem 
dela quisesse fazer uso, mas como ninguém o fez, foi suspensa a Assembleia pelotempo necessário à lavratura da presente 
ata, que, lida, achada conforme e aprovada foi por todos os presentes assinadas no Livro Próprio, autorizada também sua 
lavratura em forma de sumário, de acordo com o artigo 130, §1º da Lei de Sociedade Por Ações. São Paulo, 21 de outubro de 
2024. Confere com a original lavrada em livro próprio. Vinícius Tomé Zabisky - Presidente; Sarah Bellak Lamounier  
Rubinstein - Secretária.

HIGHLINE DO BRASIL II INFRAESTRUTURA  
DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.

CNPJ nº 27.902.165/0001-05- NIRE 35300511131
Sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”)

Avenida Nove de Julho, nºs 5.229 e 5.257, 4º andar, conjunto 41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01407-200
COMUNICADO DE RESGATE ANTECIPADO FACULTATIVO TOTAL DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA HIGHLINE DO BRASIL II INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.
Aos TITULARES DAS DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 
EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DA 
HIGHLINE DO BRASIL II INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.; Com cópia para: OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (Agente Fiduciário) - Endereço: Avenida das Nações 
Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), 
Brooklin - CEP: 04.578-910, São Paulo/SP - At.: Antônio Amaro e Maria Carolina Abrantes Lodi de Oliveira - Telefone:  
(21) 3514-0000 - E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br. B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO - Segmento Cetip 
UTVM - Endereço: Praça Antônio Prado nº 48, 2º andar, Centro - CEP 01010-901 - São Paulo/SP - At.: Superintendência 
de Oferta de Valores Mobiliários de Renda Fixa - Tel.: (11) 2565-5061 - E-mail: valores.mobiliarios@b3.com.br/
emissores.rendafixa@b3.com.br. BANCO BRADESCO S.A. (Banco Liquidante e Escriturador) - Endereço: Núcleo 
Cidade de Deus, s/nº, Prédio Amarelo, 2º andar - Vila Yara - Osasco/SP - CEP 06029-900 - At.: Departamento de 
Ações e Custódia - Tel.: (11) 3684-9415/9049/7654 - E-mail: persia.barros@bradesco.com.br. Prezados Senhores, 
HIGHLINE DO BRASIL II INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., sociedade por ações, sem registro de 
companhia aberta perante a CVM, em fase operacional, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Nove de Julho, nºs 5.229 e 5.257, 4º andar, conjuntos 41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01407-200, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 27.902.165/0001-05 
(“Emissora”), na qualidade de emissora da sua 2ª (segunda) emissão de debêntures, da espécie com garantia real, 
em série única (“Debêntures”), as quais foram objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos, nos 
termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Instrução da CVM 476, de 16 de janeiro de 
2009, conforme alterada, e das demais disposições legais aplicáveis, vem, por meio desta e nos termos da Cláusula 
7.17 do “Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Highline do Brasil 
II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.”, celebrado em 14 de fevereiro de 2022 entre a Emissora e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário (conforme aditado de tempos 
em tempos, “Escritura de Emissão”), informá-los sobre a realização do resgate antecipado facultativo total das 
Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), o qual ocorrerá no dia 07 de novembro de 2024 (“Data do Resgate 
Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures, os titulares das Debêntures 
farão jus ao pagamento do (i) o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido 
(ii) os Juros Remuneratórios e (iii) e eventuais Encargos Moratórios (se houver), acrescido de um prêmio flat incidente 
sobre o valor do Resgate Antecipado Facultativo de R$ 20.865.706,79 (vinte milhões, oitocentos e sessenta e cinco 
mil, setecentos e seis reais e setenta e nove centavos), calculado de acordo com a fórmula prevista na Cláusula 7.17.1. 
da Escritura de Emissão. Em atendimento ao disposto na Cláusula 7.17.1.1. da Escritura de Emissão, a Emissora 
informa que o valor estimado do Resgate Antecipado Facultativo, na presente data, é de R$ 1.605.054.368,52  
(um bilhão, seiscentos e cinco milhões, cinquenta e quatro mil, trezentos e sessenta e oito reais e cinquenta e dois 
centavos.). Diante do acima exposto, aproveitamos a oportunidade para solicitar à B3 a gentileza de tomar todas 
as ações necessárias para a criação do evento de Resgate Antecipado Facultativo no dia 07 de novembro de 2024. 
Estamos cientes que farão jus ao recebimento dos valores oriundos do Resgate Antecipado Facultativo os titulares 
de Debêntures que forem titulares de Debêntures ao final do Dia Útil imediatamente anterior à Data do Resgate 
Antecipado Facultativo. A Emissora assume integral, irretratável e irrevogável responsabilidade pela veracidade e 
pelos efeitos da presente solicitação, isentando a B3 de qualquer responsabilidade, ao mesmo tempo em que declara 
que todos os procedimentos para efetivação deste evento foram cumpridos e estão em conformidade com as previsões 
constantes na Escritura de Emissão. Os termos iniciados em letra maiúscula e utilizados nesta comunicação, que não 
estejam aqui definidos, terão o significado a eles atribuído na Escritura de Emissão. Permanecemos à disposição de 
V.Sas. para quaisquer esclarecimentos necessários. Atenciosamente, São Paulo, 25 de outubro de 2024. 

HIGHLINE DO BRASIL II INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.

BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S.A
NIRE 3530002825-2 - CNPJ/MF nº 52.311.347/0001-59

TERMO DE POSSE DE DIRETORES
Para os efeitos do artigo 149 da Lei nº 6.404/76, mediante assinatura no presente termo de posse, na 
qualidade de Diretor Adjunto o Sr. Eduardo Lopes Gusmão, brasileiro, casado, Engenheiro de Produção 
Mecânica, RG 43.413.174-X, SSP/SP nº e CPF nº 220.192.678-61, residente e domiciliado na Rua Dr. Tertuliano 
Delphim Junior, nº 621, Parque Residencial Aquarius, em São José dos Campos/SP, CEP: 12.246-001; para o 
cargo de Diretor Adjunto, o Sr. José Antonio de Diego Victoriano, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, 
RG 39.955-07 SSPPR/PR nº e CPF nº 057.290.758-39, residente e domiciliado na Rua José Miranda, nº 161, 
Recanto Real, em São José do Rio Preto/SP, CEP: 15092-241, todos nomeados na Reunião Extraordinária do 
Conselho de Administração realizada em 30/09/2024 as 11h00, são empossados Diretores da Companhia 
Baldan Implementos Agrícolas S.A. (‘‘Companhia’’), sociedade anônima de capital fechado, CNPJ/MF nº 
52.311.347/0001-59 e NIRE n.º 3530002825-2, com sede localizada na Avenida Baldan, nº 1500 - Nova Matão, 
nesta cidade de Matão/SP. Os membros da Diretoria ora empossados assumem seus cargos nos termos da 
Lei e do Estatuto Social da Sociedade, para cumprimento de saldo do mandato a partir de 16.09.2024. Os 
Diretores ora empossados declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer administração 
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Matão, 
01/10/2024. Eduardo Lopes Gusmão - Diretor Adjunto; José Antonio de Diego Victoriano - Diretor Adjunto. 
Jucesp nº 386.814/24-7 em sessão de 22/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1ED7-0227-5BC7-9E8F.
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SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 20.845.448/0001-13

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MARÇO DE 2024 E 2023 EM MILHARES DE REAIS
Demonstração do Fluxo de CaixaDemonstração de ResultadoBalanço Patrimonial

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Notas Explicativas
1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A San Giovanni Participações S.A. 
(“Companhia”) está sediada na cidade de São Paulo/SP, e tem como objeto social as 
atividades preponderantes de participação societária no capital de outras empresas e 
gestão e comercialização de bens próprios. Os investimentos societários da Compa-
nhia, apresentados na Nota 7, estão representados, substancialmente, pela participa-
ção societária na João Ometto Participações S.A. (“JOP”), cuja atividade preponderan-
te atualmente é a participação societária na empresa holding LJN Participações S.A. 
(“LJN”), sociedade anônima de capital fechado, que concentra 55,01% (2023 – 
54,92%) das ações ordinárias em circulação em 31 de março de 2024 da São Martinho 
S.A. e o controle (54,29%). A São Martinho S.A., por sua vez, é uma sociedade anôni-
ma de capital aberto, com sede na cidade de Pradópolis, Estado de São Paulo, cuja 
atividade preponderante é o plantio de cana-de-açúcar e fabricação e o comércio de 
açúcar, etanol e demais derivados da cana-de-açúcar; cogeração de energia elétrica; 
exploração agrícola e pecuária; importação e exportação de bens, de produtos e de 
matéria-prima e a participação em outras sociedades. Além da participação na LJN, a 
JOP também mantém a participação direta de 0,60% nas ações emitidas da São Mar-
tinho S.A. (2023 – 0,60%): participação direta de 50% (2023 - 50%) na Agro Pecuária 
Vale do Corumbataí S.A. e participação direta de 29,98% (2023 - 29,98%) na Imobiliá-
ria Paramirim S.A. Adicionalmente, a Companhia possui outras participações em con-
troladas e coligadas, direta e indiretamente, cuja abertura encontra-se na nota 2.3. A 
emissão dessas demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Admi-
nistração em 30/09/2024. Conflitos Geopolíticos Os conflitos geopolíticos represen-
tam um risco para a coligada SM. A escalada desses conflitos em regiões-chave de 
produção de petróleo pode aumentar as variações nos preços de produtos vendidos, 
taxas, câmbio e insumos e questões logísticas, a depender da situação. Esses riscos 
podem impactar a receita e custos operacionais da Companhia. Variações Climáticas 
Riscos associados às condições climáticas podem impactar as controladas e coligadas, 
principalmente por intermédio de sua coligada SM, especialmente geadas, questões 
hídricas decorrentes de secas prolongadas e incêndios, refletindo negativamente a 
produtividade dos canaviais, e consequentemente a produção de açúcar, etanol e ou-
tros coprodutos, podendo afetar as receitas, custos e valor dos ativos biológicos. Re-
forma tributária Em 20/12/2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) n° 
132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, 
inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação 
por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do 
Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num 
IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre 
Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que 
substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seleti-
vo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercia-
lização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos 
termos de LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sis-
temas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração 
dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente 
serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação 
dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma 
nas demonstrações financeiras atuais. 2. Resumo das políticas contábeis materiais As 
políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financei-
ras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1 Base de prepara-
ção e apresentação As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e estão sendo apresen-
tadas conforme as políticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas 
e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 3. 2.2 Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor As seguintes 
alterações de normas foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício findo 
em 31/03/2024. A adoção antecipada de normas, não é permitida, no Brasil, pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao CPC 26 - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis: emitida em maio de 2020, com o objetivo esclarecer 
que os passivos são classificados como circulantes ou não circulantes, dependendo 
dos direitos que existem no final do período. A classificação não é afetada pelas expec-
tativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento 
de um waiver ou quebra de covenant). As alterações também esclarecem o que se 
refere “liquidação” de um passivo à luz do CPC 26 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para 
esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atin-
gimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a 
classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a 
entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passi-
vo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. As alterações do CPC 
26 têm vigência a partir de 1°/01/2024, no caso da Companhia, a partir e 1°/04/2024. 
• Alteração ao CPC 6 - Arrendamentos: a alteração emitida em setembro de 2022 
especifica os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da res-
ponsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e arrendamento de 
volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia 
do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. A referida 
alteração tem vigência a partir de 1°/01/2024, no caso da Companhia, a partir de 
1°/04/2024. • Alteração ao CPC 3 – Demonstração dos fluxos de caixa: a alteração 
emitida em maio de 2023 descreve as características de acordos de financiamento de 
fornecedores e exige divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulga-
ção nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações finan-
ceiras a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores 
nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. A 
referida alteração tem vigência a partir de 1°/01/2024, no caso da Companhia, a partir 
de 1°/04/2024. Não há outras normas ou interpretações que ainda não entraram em 
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. 2.3 Base de consolidação e investimentos As seguintes políticas contá-
beis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. A Com-
panhia apresenta os dividendos recebidos de suas controladas nas atividades de in-
vestimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retornos dos investimentos 
realizados (a) Controladas Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia 
e suas controladas detém o controle e são totalmente consolidadas a partir da data 
em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a 
partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle.

Empresa
Con-
trole Atividades principais

Participa-
ção

João Ometto Participações 
S.A. ("JOP")

Contro-
lada

Holding de instituições não-fi-
nanceiras. 100,00%

Velvet Participações S.A. 
('VELVET")

Contro-
lada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários; cultivo 

de cana-de-açúçar; holding de 
instituições não-financeiras e; 
aluguel de imóveis próprios. 99,57%

Jottapar Participações S/A. 
("JOTTAPAR")

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários; participações 

em outras sociedades e; aluguel 
de imóveis próprios. 47,53%

Campo Verde II Empreen-
dimentos Imobiliárias SPE 
Ltda. ("CAMPO VERDE II")

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 100,00%

Colinas do Engenho II Em-
preendimentos Imobiliários 
SPE Ltda. ("COLINAS II")

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 100,00%

Reserva Ducale Empreen-
dimentos Imobiliários SPE 
Ltda. ("DUCALE")

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 100,00%

Reserva Ducale II Empreen-
dimentos Imobiliários SPE 
Ltda. (DUCALE II")

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 99,99%

Alças Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda. 
("ALÇAS")

Contro-
lada

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 99,99%

Jade Agropecuária Ltda. 
("JADE")

Con-
trolada 
indireta

Cultivo de cana-de-açúçar; com-
pra e venda de imóveis próprios 
e; aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Clip Agropecuária Ltda. 
("CLIP")

Con-
trolada 
indireta

Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários. 100,00%

Duas Barras Agropecuária 
Ltda. ("DUAS BARRAS")

Con-
trolada 
indireta Aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Topázio Agropecuária Ltda. 
("TOPAZIO")

Con-
trolada 
indireta Aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Safira Agropecuária Ltda. 
("SAFIRA")

Con-
trolada 
indireta

Holding de instituições não-
-financeiras; incorporação de 

empreendimentos imobiliários. 100,00%
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras 
da controladora e de sua controlada. (b) Coligadas Coligadas são todas as entidades 
sobre as quais a Companhia e suas controladas tem influência significativa, direta ou 
indiretamente, mas não o controle, geralmente em conjunto com uma participação 
acionária de 20% ou mais dos direitos de voto. Acordos em conjunto são todas as en-
tidades sobre as quais o Grupo tem controle compartilhado com uma ou mais partes.
Empresa Controle Atividades principais Participação
LJN Partici-
pações S.A. 
("LJN")

Coligada 
indireta Holding de instituições não-financeiras. 41,21%

São Mar-
tinho S.A. 
("SM")

Coligada 
indireta

Plantio de cana-de-açúcar e fabricação 
e o comércio de açúcar, etanol e demais 

derivados da cana-de-açúcar; cogeração de 
energia elétrica; exploração de empreen-

dimentos imobiliários; exploração agrícola; 
importação e exportação de bens, de produ-
tos e de matéria- prima e a participação em 

outras sociedades. 0,60%
Imobiliária 
Paramirim 
S.A. ("PARA-
MIRIM")

Coligada 
indireta

Incorporação de empreendimentos imobi-
liários; cultivo de cana-de-açúçar; holding 

de instituições não-financeiras e; aluguel de 
imóveis próprios. 29,98%

Agro Pecu-
ária Vale do 
Corumbataí 
("APCV")

Coligada 
indireta

Cultivo de cana-de-açúçar; compra e venda 
de imóveis próprios e; aluguel de imóveis 

próprios. 50,00%
SPE - 
Residencial 
Limeira 
Ltda. ("LI-
MEIRA") (i)

Coligada 
indireta

Incorporação de empreendimentos 
imobiliários. 81,64%

(i) Foi celebrado o Acordo de Quotista do qual determina que os resultados da contro-
lada sejam distribuídos percentual de 20,70%. Os investimentos em coligadas são con-
tabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos 
pelo seu valor de custo. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados 
como operações em conjunto (joint operations) ou empreendimento controlados em 
conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de 
cada investidor. Os investimentos em coligadas e joint ventures são contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu 
valor de custo. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas 
é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas mutações das re-
servas é reconhecida de forma reflexa em seu patrimônio líquido. A Companhia apre-
senta os dividendos recebidos de suas coligadas nas atividades de investimentos do 
seu fluxo de caixa por considerá-los retorno dos investimentos realizados. 2.4 Moeda 
funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a 
Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras são apresenta-
das em Real, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 2.5 Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez 
com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor. As aplicações financeiras incluem investimentos que, por 
motivos contratuais ou outras questões do negócio, permanecem ou não com sua 
movimentação restrita. Caso a Administração tenha expectativa de que o evento res-
tritivo ocorra em menos de 12 meses, a parcela relacionada é classificada para o ativo 
circulante. Caso contrário, o valor é mantido no ativo não circulante. As aplicações 
financeiras que não possuem cláusulas restritivas de movimentação são mensuradas 
pelo valor justo por meio do resultado. 2.6 Contas a receber As contas a receber pro-
venientes da alienação de ativos financeiros da Companhia são avaliadas no momento 
inicial pelo valor presente, deduzidos da provisão para perdas de crédito esperadas, 
quando aplicável. O valor presente, quando aplicável, é calculado sobre as parcelas de 
longo prazo com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo. A referida taxa é 
compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações similares em condições 
de mercado. 2.7 Estoques Os estoques de terrenos no consolidado são apresentados 
pelo custo de aquisição acrescido de mais-valia do custo atribuído (deemed cost), 
quando tais terrenos eram ativos imobilizados. 2.8 Fornecedores As contas a pagar 
aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. 
2.9 Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base de 
cálculo negativa acumulada de contribuição social e as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores 
contábeis das demonstrações financeiras. Impostos diferidos ativos são reconhecidos 
na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para 
serem utilizados na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fiscais 
e bases negativas, com base em projeções de resultados futuros elaborados e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. 2.10 Imobilizado Os itens são demonstrados pelo custo de 
aquisição. Terras não são depreciadas. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que 
seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determi-
nados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos 
em “Outras receitas, líquidas” na demonstração do resultado. 2.11 Propriedade para 
investimento Representadas por imóveis das controladas da Companhia, mantidos 
para arrendamento e valorização e demonstrados ao valor de custo depreciado. 3. 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos A preparação das demonstrações finan-
ceiras requer que a Administração da Companhia faça julgamentos e estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das de-
monstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do 
ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Segundo avaliação da Administração, 
baseada nas características das operações da Companhia, não existem estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social da Companhia. 4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

 Controladora  Consolidado 
2024 2023 2024 2023 

Caixa e bancos  -  -  76  4.324 
Total de caixa e equivalentes de caixa  -  -  76  4.324 
Certificados de Depósitos 
 Bancários (CDB) (i)  217.848  135.655  236.690  165.315 
Fundos de investimentos (ii)  28.770  -  28.770  - 
Total das aplicações financeiras  246.618  135.655  265.460  165.315 
Total de caixa e equivalente de caixa 
 e títulos e valores mobiliários  246.618  135.655  265.536  169.639 
(i) Rendimentos correspondem a 101,50% da variação do CDI (Certificado de Depósito 
Interbancário) (2023 – 101,50%) para controladora e no consolidado corresponde a 

101,28% (2023 – 101,03%), com liquidez abaixo de 90 dias e sem riscos de alteração 
significativa do valor. (ii) Fundos de investimentos multimercado, com rendimentos 
correspondentes a variação mensal das quotas dos fundos. De acordo com o CPC 26 
– Apresentação das Demonstrações Contábeis, especificamente na Seção 6.1, os itens 
que devem ser classificados como “Caixa e Equivalente de Caixa” incluem o caixa em 
si, os depósitos à vista e os investimentos de curto prazo que são facilmente conver-
síveis em montantes conhecidos de caixa e que estão sujeitos a riscos insignificantes 
de alteração de valor. Para que um investimento seja classificado como “equivalente 
de caixa”, deve atender aos seguintes critérios: Curto Prazo: O investimento deve ter 
um prazo original de vencimento de até três meses a partir da data da aquisição. 
Baixo Risco: O investimento deve ser de baixo risco e, portanto, facilmente conversí-
vel em caixa, com riscos insignificantes de alteração de valor. Os CDBs podem variar 
significativamente em termos de prazo e características. Embora alguns CDBs possam 
atender aos critérios de equivalentes de caixa se forem de curto prazo e com baixo 
risco de variação no valor, muitos CDBs têm prazos que excedem três meses e/ou 
estão sujeitos a variações de mercado, o que não se enquadra na definição de “equi-
valente de caixa” do CPC 26. Conforme o CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativas e Retificação de Erros, a classificação e a apresentação dos investimentos 
devem refletir a natureza e o propósito do investimento. O CPC 23 orienta que a forma 
de classificação deve proporcionar informações úteis aos usuários das demonstrações 
contábeis. O CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa especifica, na Seção 8.4, 
que os fluxos de caixa provenientes de atividades de financiamento e de investimen-
to devem ser classificados de acordo com a natureza das transações. Investimentos 
em CDBs que não atendem aos critérios para equivalentes de caixa são classificados 
como “Aplicações Financeiras” na demonstração de fluxo de caixa. Dessa forma, inves-
timentos em CDBs são frequentemente classificados como “Aplicações Financeiras” 
em razão de seus prazos mais longos ou características de risco que não atendem 
aos critérios de equivalentes de caixa. Essa abordagem assegura que os relatórios 
financeiros reflitam adequadamente a natureza e os riscos associados a esses investi-
mentos. Portanto, os valores investidos em CDBs estão classificados como “Aplicação 
Financeira” e não como “Caixa e Equivalente de Caixa” porque não atendem a todos 
os critérios estabelecidos pelo CPC 26 para serem considerados equivalentes de caixa. 
A classificação como aplicação financeira reflete com maior precisão a natureza dos 
investimentos e o risco associado, conforme as diretrizes dos CPCs. 5. Contas a rece-
ber As contas a receber de clientes são avaliados pelo seu valor presente e deduzidas 
da provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável. O saldo das con-
tas a receber está composto da seguinte forma:
Consolidado 2024 2023 
Contas a receber por venda de loteamento  65.214  50.715 
Contas a receber de propriedade para investimentos  5.198  - 
(-) Ajuste a valor presente (i)  (19.091)  (10.219)
Total do contas a receber  51.321  40.496 
Total no ativo circulante  9.240  5.509 
Total no ativo não circulante  42.081  34.987 

 51.321  40.496 
(i) O valor presente, quando aplicável, é calculado sobre as parcelas de longo prazo 
com base na taxa efetiva de 7,5% a.a. para as vendas a prazo. A referida taxa é com-
patível com a natureza, o prazo e os riscos de transações similares em condições de 
mercado. O índice monetário que ajusta a carteira de recebíveis é o IGP-M para os 
empreendimentos. O saldo das contas a receber por data de vencimento é apresen-
tado da seguinte forma:
Consolidado 2024 2023 
A vencer:  51.235  40.345 
Vencidas e não provisionados
até 30 dias  67  151 
Acima de 30 dias  19  16 

 51.321  40.496 
6. Partes relacionadas (a) Saldos

Controladora Consolidado
Ativo 2024 2023 2024 2023 
Circulante
Dividendos a receber:
João Ometto Participações S.A.  29.386  -  -  - 
LJN Participações S.A.  -  -  34.030  1.343 
Agropecuária Vale do Corumbataí S.A.  -  -  1.994  827 
Imobiliária Paramirim S.A.  -  -  1.123  183 
São Martinho S.A.  -  -  904  36 

 29.386  -  38.051  2.389 
Não circulante
Adiantamento para futuro aumento de 
capital
João Ometto Participações S.A.  -  800  -  - 
Agropecuária Vale do Corumbataí S.A.  -  -  4.000  4.950 

 -  800  4.000  4.950 
Total do ativo  29.386  800  42.051  7.339 

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023 
Circulante
Contas a pagar:
São Martinho S.A.  3  -  11  - 

 3  -  11  - 
Dividendos a pagar:
Acionistas pessoas físicas  51.468  -  51.481  12 

 51.468  -  51.481  12 
Total do passivo  51.471  -  51.492  12 
Os saldos com partes relacionadas no ativo circulante correspondem a dividendos 
a receber de coligadas, com expectativa de liquidação no curto prazo. (b) Remune-
ração do pessoal-chave da Administração O pessoal-chave da Administração está 
representado pelos diretores. Em 31/03/2024, a remuneração paga ou a pagar por 
serviços prestados desses profissionais, a título de pró-labore, incluindo os encargos 
sociais correlatos, representou R$ 1.175 (2023 - R$ 766). 7. Investimentos Saldo de 
investimentos da Controladora e Consolidado em outras sociedades é composto da 
seguinte maneira:

 Controladora  Consolidado 
Ativo Nota 2024 2023 2024 2023 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  -  -  76  4.324 
 Aplicações financeiras 4  246.618  135.655  265.460  165.315 
 Contas a receber 5  -  -  9.240  5.509 
 Estoques  -  -  140  454 
 Tributos a recuperar  -  -  2  615 
 IR e CS  1.612  959  3.140  2.570 
 Dividendos a receber 6  29.386  -  38.051  2.389 
 Outros créditos  -  -  43  92 
Total do circulante  277.616  136.614  316.152  181.268 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber 5  -  -  42.081  34.987 
  Adiantamento para futuro 
   aumento de capital  -  800  4.000  4.950 
  Depósitos judiciais 
   e outros ativos  -  -  630  302 
 Total do realizável a longo prazo  -  800  46.711  40.239 
 Investimentos em 
  coligadas e controladas 7  1.813.364 1.590.999 1.659.601 1.424.808 
 Propriedades para investimentos 8  -  -  21.163  34.970 
 Imobilizado 9  -  -  54.390  53.353 
Total do não circulante  1.813.364 1.591.799 1.781.865 1.553.370 
Total do ativo  2.090.980 1.728.413 2.098.017 1.734.638 

 Controladora  Consolidado 
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023 
Circulante
 Fornecedores  132  15  956  361 
 Salários e contribuições sociais  -  -  384  846 
 Tributos a recolher  843  66  1.249  - 
 IR e CS  -  -  122  - 
 Dividendos a pagar 6  51.468  -  51.481  12 
 Outros passivos  3  3  -  1.528 
Total do circulante  52.446  84  54.192  2.747 
Não circulante
 Outros passivos  -  -  -  99 
 Tributos com exigibilidades suspensa  -  -  303  303 
 Tributos diferidos  -  -  4.566  2.590 
Total do não circulante  -  -  4.869  2.992 
Patrimônio líquido 11 
 Capital social  346.065  346.065  346.065  346.065 
 Ações em tesouraria 
  de investida indireta  (3.800)  (32.091)  (3.800)  (32.091)
 Reserva de capital investida  2.303  2.303  2.303  2.303 
 Ajustes de avaliação 
  patrimonial de investidas  268.567  253.440  268.567  253.440 
 Reservas de lucros 1.425.399 1.158.612 1.425.399 1.158.612 

2.038.534 1.728.329 2.038.534 1.728.329 
Participação de acionistas 
 não controladores  -  -  422  570 
Total do patrimônio líquido 2.038.534 1.728.329 2.038.956 1.728.899 
Total do passivo e patrimônio líquido 2.090.980 1.728.413 2.098.017 1.734.638 

 Controladora  Consolidado 
Nota 2024 2023 2024 2023 

 Receitas 13  -  -  27.565  36.440 
 Custos 14  -  -  (318)  (628)
Lucro bruto  -  -  27.247  35.812 
Receitas (despesas) operacionais 
 Despesas gerais e administrativas 14  (13.324)  (6.160)  (28.610)  (19.910)
 Resultado de 
  equivalência patrimonial 7  392.693  286.336  361.225  248.442 
 Outras receitas (despesas), líquidas 14  -  (196)  20.345  15.389 
Lucro operacional  379.369  279.980  380.207  279.733 
 Receitas financeiras 15  23.037  5.526  25.822  9.320 
 Despesas financeiras 15  (3.211)  -  (3.314)  (413)
Resultado financeiro  19.826  5.526  22.508  8.907 
Lucro antes do IR e CS  399.195  285.506  402.715  288.640 
IR e CS 10
 Do exercício  -  (29)  (3.494)  (2.504)
 Diferidos  -  -  -  (497)
Lucro líquido do exercício  399.195  285.477  399.221  285.639 
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia  399.195  285.477  399.195  285.477 
 Participação de acionistas 
 não controladores  -  -  26  162 

 399.195  285.477  399.221  285.639 
Resultado básico por ação 16
Lucro básico por ação 
 ordinária - em reais  1,1535  0,8249 
Lucro básico por ação 
 preferenciais - em reais  1,1535  0,8249 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023 

Lucro líquido do exercício  399.195  285.477  399.221  285.639 
Total movimento no exercício
 Derivativos de mercadorias - Futuro, 
  opções e contratos a termo  10.596  (7.212)  10.596  (7.212)
 Derivativos de câmbio - Opções / NDF  (17.894) (25.154) (17.894) (25.154)
 Variação cambial de contratos de 
  financiamentos (Trade Finance)  29.807  21.979  29.807  21.979 
 Tributos diferidos sobre os itens acima  (7.653)  3.532  (7.653)  3.532 

 14.856  (6.855)  14.856  (6.855)
Total do resultado abrangente do exercício  414.051 278.622 414.077 278.784 

Demonstração de Resultado Abrangente

Ajuste de avaliação patrimonial Reservas de lucros

Nota
Capital

social
Ações em tesouraria 
de investida indireta

Reserva de capital 
de investida indireta

Deemed
cost

Hedge ac-
counting

Outros
reflexos Legal

Reserva
de Lucros

Reserva de incenti-
vos fiscais reflexa

Lucros acu-
mulados Total

Participação de 
não controladores

Total do patri-
monio liquido

Em 31 de março de 2022  346.065  (33.824) 2.306  319.305  (44.291) (12.958)  34.631  726.146 174.954  - 1.512.334  531  1.512.865 
Variação de participação em investida  -  1.733  (3)  -  -  414  1  12  -  -  2.157  51  2.208 
Constituição de reserva de incentivo fiscal - reflexa 11 (e)  -  -  -  -  -  -  -  -  39.471  (39.471)  -  -  - 
Realização de mais-valia de deemed cost   -  -  -  (2.175)  -  -  -  -  -  2.175  -  -  - 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting de investidas 11 (b)  -  -  -  -  (6.855)  -  -  -  -  -  (6.855)  -  (6.855)
 Lucro líquido do exercício  285.477  285.477  162  285.639 
 Constituição de reservas 11 (d)  -  -  -  -  -  -  14.274  -  -  (14.274)  -  -  - 
 Juros sobre capital próprio 11 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (51.224)  (51.224)  -  (51.224)
 Dividendos mínimos obrigatórios pagos antecipadamente 11 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (13.560)  (13.560)  (174)  (13.734)
 Lucros a destinar pelos acionistas 11 (d)  -  -  -  -  -  -  -  169.123  -  (169.123)  -  -  - 
Em 31 de março de 2023  346.065  (32.091) 2.303  317.130  (51.146) (12.544)  48.906  895.281  214.425  - 1.728.329  570  1.728.899 
Ajuste de consolidação  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (174)  (174)
Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 11 (f)  -  32.091  -  -  -  -  -  (32.091)  -  -  -  -  - 
Aquisição de ações em tesouraria reflexa 11 (f)  -  (3.800)  -  -  -  -  -  -  -  -  (3.800)  -  (3.800)
Constituição de reserva de incentivo fiscal - reflexa 11 (e)  -  -  -  -  -  -  -  -  77.499  (77.499)  -  -  - 
Realização de mais-valia de deemed cost   -  -  -  (1.892)  -  -  -  -  -  1.892  -  -  - 
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial  -  -  -  -  -  92  -  -  -  -  92  -  92 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting de investidas 11 (b)  -  -  -  -  14.829  -  -  -  -  -  14.829  -  14.829 
Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária 7  -  -  -  466  (54)  1.686  -  44  204  -  2.346  -  2.346 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  399.195  399.195  26  399.221 
 Constituição de reservas 11 (d)  -  -  -  -  -  -  19.960  -  -  (19.960)  -  -  - 
 Juros sobre capital próprio 11 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (50.989)  (50.989)  -  (50.989)
 Dividendos mínimos obrigatórios 11 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (51.468)  (51.468)  -  (51.468)
 Lucros a destinar pelos acionistas 11 (d)  -  -  -  -  -  -  -  201.171  -  (201.171)  -  -  - 
Em 31 de março de 2024  346.065  (3.800) 2.303  315.704  (36.371) (10.766)  68.866 1.064.405 292.128  - 2.038.534  422  2.038.956 

 Controladora  Consolidado 
Nota 2024 2023 2024 2023 

Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  399.195  285.477  399.221  285.639 
Ajustes
Depreciação e amortização 14  -  -  1.573  1.335 
Resultado pela venda de pro-
 priedades para investimento  -  -  (20.118)  851 
IR e CS correntes  -  29  2.830  2.504 
Ajuste a valor justo de títulos e
 valores mobiliários, líquidos  (710)  -  (710)  - 
Juros sobre aplicações financeiras  (16.766)  -  (18.737)  - 
Resultado de equivalência 
 patrimonial 7  (392.693)

 
(286.336)

 
(361.225)  (248.442)

Demais ajustes  -  -  (380)  - 
 (10.974)  (830)  2.454  41.887 

Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber   -  -  (7.543)  (28.902)
 Tributos a recuperar  -  (1.166)  (220)  (5.107)
 Estoques  -  -  315  912 
 Outros ativos -  2  8  - 
 Fornecedores  116  -  186  (31)
 Salários e contribuições sociais  -  -  5  476 
 Tributos a recolher  (1.860)  -  (2.195)  - 
 Adiantamentos a pagar  -  -  -  (1.165)
 Outros passivos  -  1  (22)  1.534 
Caixa líquido proveniente 
 das (aplicado nas) 
  atividades operacionais  (12.718)  (1.993)  (7.012)  9.604 
IR e CS pagos  -  -  (1.632)  (1.981)
Caixa líquido proveniente 
 das (aplicado nas) 
  atividades operacionais  (12.718)  (1.993)  (8.644)  7.623 
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimentos
Recebimento pela venda ativo 
 imobilizado e propriedade para
   investimentos - -  28.965  - 
Aquisição de ativo imobilizado
 e propriedade para 
  investimentos  -  -  (1.572)  (11.338)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 6  800  (800)  (4.000)  - 
Aplicações financeiras  (94.690) (127.101)  (77.894)  (130.354)
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio recebidos 7  149.949  176.829  111.138  91.205 
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades 
  de investimentos  56.059  48.928  56.637  (50.487)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio pagos 11  (43.341)  (56.205)  (52.241)  (56.378)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 6  -  -  -  (4.950)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos  (43.341)  (56.205)  (52.241)  (61.328)
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  -  (9.270)  (4.248)  (104.192)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  -  9.270  4.324  108.516 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício  -  -  76  4.324 
Informações adicionais 4
Saldos em aplicações financeiras  246.618  135.655  265.460  165.315 

 246.618  135.655  265.536  169.639 

Controladora
% de parti-

cipação Patrimônio líquido Valor contábil do investimento
Resultado com equivalência 

patrimonial
Empresa 31/03/2024 31/03/2023 31/03/2024 31/03/2023 31/03/2024 31/03/2023
Classificados no investimento
JOP 100,00%  1.678.068  1.444.354  1.678.066  1.444.354  366.190  232.725 
VELVET 99,57%  95.999  117.194  95.587  116.590  7.945  33.936 
JOTTAPAR 47,53%  8.866  17.227  4.214  8.188  (3.974)  3.981 
CAMPO VERDE II 100,00%  16.316  16.888  16.316  16.888  3.529  8.897 
COLINAS II 100,00%  19.178  4.976  19.178  4.976  19.003  6.797 
RESERVA DUCALE 100,00%  1  1  1  1  -  - 
RESERVA DUCALE II 99,99%  1  1  1  1  -  - 
ALÇAS 99,99%  1  1  1  1  -  - 
Total classificados no investimento  1.818.430  1.600.642  1.813.364  1.590.999  392.693  286.336 

Consolidado

% de parti-
cipação Patrimônio líquido Valor contábil do investimento

Resultado com equivalência 
patrimonial

Empresa 31/03/2024 31/03/2023 31/03/2024 31/03/2023 31/03/2024 31/03/2023
Classificados no investimento
LJN 41,21%  3.778.196  3.249.973  1.557.068  1.339.378  331.222  224.627 
SM 0,60%  6.862.371  5.912.363  41.326  35.549  8.882  6.107 
PARAMIRIM 29,98%  98.542  84.844  29.540  25.434  4.981  3.207 
APVC 50,00%  63.322  45.534  31.660  22.766  5.938  1.741 
Outros investimento - -  7  1.681  10.202  12.760 
Total classificados no investimento  10.802.431  9.292.714  1.659.601  1.424.808  361.225  248.442 
A movimentação dos investimentos durante o exercício foi a seguinte:

Controladora Consolidado
31/03/2024 31/03/2023 31/03/2024 31/03/2023

Saldo no início do exercício  1.590.999  1.483.302  1.424.808  1.279.060 
Ajuste de consolidação  -  -  (2.062)  - 
Resultado de equivalência 
 patrimonial  392.693  286.336  361.225  248.442 
Integralização de capital  -  -  4.950  - 
Aquisição de ações 
 em tesouraria reflexa  (3.800)  -  (3.799)  - 
Mudança de participação 
 acionária reflexa (i)  2.347  -  2.347  - 
Dividendos e JCP recebidos  (183.796)  (173.830)  (142.692)  (99.294)
Demais reflexos 
 de investimentos  14.921  (4.809)  14.824  (3.400)
Saldo no final do exercício  1.813.364  1.590.999  1.659.601  1.424.808 
(i) As mudanças de participação acionária reflexa correspondem a alteração do 
percentual decorrente do cancelamento de ações em tesouraria e abertura do 7º 
Programa de recompra de ações, oriunda da investida indireta SM, conforme descrito 
na Nota 11f. Informações financeiras resumidas dos investimentos

Ativo Passivo
31/03/2024 31/03/2024 31/03/2024

Empresa
% de par-
ticipação

Circu-
lante

Não cir-
culante

Circu-
lante

Não cir-
culante

Patrimô-
nio líquido

Resultado 
do período

JOP 100,00% 40.645 1.668.990 29.523  2.044  1.678.068  366.190 
VELVET 99,57%  9.532  87.324  312  545  95.999  7.755 
JOTTAPAR 47,53%  666  11.986  686  3.100  8.866  (8.360)
CAMPO 
VERDE II 100,00%  4.306  12.944  934  -    16.316  3.529 
COLINAS II 100,00%  6.681  13.667  1.170  -    19.178  19.003 
RESERVA 
DUCALE 100,00%  1  -    -    -    1  -   
RESERVA 
DUCALE II 99,99%  1  -    -    -    1  -   
ALÇAS 99,99%  1  -    -    -    1  -   
Total 61.833 1.794.911 32.625  5.689  1.818.430  388.117 

Ativo Passivo
31/03/2023 31/03/2023 31/03/2023

Empresa
% de par-
ticipação

Circu-
lante

Não cir-
culante

Circu-
lante

Não cir-
culante

Patrimô-
nio líquido

Resultado 
do período

JOP 100,00%  4.431 1.442.923  155  2.845  1.444.354  232.725 
VELVET 99,57% 27.832  90.424  469  593  117.194  34.089 
JOTTAPAR 47,53%  3.401  16.145  719  1.600  17.227  8.375 
CAMPO 
VERDE II 100,00%  4.469  13.387  968  -    16.888  8.897 
COLINAS II 100,00%  3.454  7.978  6.457  -    4.975  6.797 
RESERVA 
DUCALE 100,00%  1  -    -    -    1  -   
RESERVA 
DUCALE II 99,99%  1  -    -    -    1  -   
ALÇAS 99,99%  1  -    -    -    1  -   
Total 43.590 1.570.857  8.768  5.038  1.600.641  290.883 
(a) Informações complementares sobre a São Martinho S.A. Considerando a rele-
vância do investimento na coligada São Martinho, de forma indireta por meio do in-
vestimento na LJN (controladora da São Martinho), no contexto das demonstrações 
financeiras da Companhia, abaixo seguem informações complementares sobre a re-
ferida coligada indireta. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
investida são preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC’s) e também de acordo com os Pa-
drões Internacionais de Demonstrações Financeiras (International Financial Reporting 
Standards – IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB). Se-
gue abaixo um sumário do balanço patrimonial e da demonstração do resultado da 
referida investida:
Balanço patrimonial 2024 2023
Ativo
Circulante  6.229.157  5.687.475 
Não circulante  14.142.292  13.136.310 
Total do ativo  20.371.449  18.823.785 
Passivo e patrimônio líquido
Circulante  2.854.430  2.615.781 
Não circulante  10.654.648  10.295.641 
Patrimônio líquido  6.862.371  5.912.363 
Total do passivo e do patrimônio líquido  20.371.449  18.823.785 

Demonstração do resultado 2024 2023
Receita líquida das vendas  6.891.738  6.627.566 
Custo dos produtos vendidos e despesas, líquidos  (4.360.253)  (4.551.017)
Resultado financeito  (744.864)  (882.937)
Imposto de renda e contribuição social  (310.342)  (177.868)
Lucro líquido do exercício  1.476.279  1.015.744 
Valor da participação, indireta (via LJN), da 2024 2023
Companhia no patrimônio da São Martinho:
. Valor patrimonial  1.557.068  1.339.378 
. Valor de mercado (*)  2.118.445  3.552.769 
* Valor de mercado deste investimento não reflete, necessariamente, o valor de rea-
lização de uma parcela representativa de participação acionária. Trata-se apenas de 
uma estimativa baseada na cotação do valor da ação (“SMTO3”) no fechamento do dia 
31 de março, multiplicada pela quantidade de ações possuídas, indiretamente, pela 
Companhia. 8. Propriedades para investimentos

 Consolidado 
Terras Total

Em 31 de março de 2022  35.084  35.084 
Adições  14  14 
Baixas  (128)  (128)
Em 31 de março de 2023  34.970  34.970 
Adições  26  26 
Transferências  99  99 
Baixas (i)  (13.932)  (13.932)
Em 31 de março de 2024  21.163  21.163 
(i) Em setembro de 2023, a coligada JADE celebrou o contrato de compra e venda da 
referida terra, pelo valor total de R$ 34.050, tendo vencimento à vista de R$ 23.880 
e duas parcelas de 5.085, atualizadas pelo IPCA da data do contrato até a data de 
seu recebimento. O valor do ganho da operação, líquido dos custos da terra, é de R$ 
20.118. 9. Imobilizado

Consolidado Terras

Edifi-
cios e 

depen-
-dên-

cias

Má-
qui-

nas e 
equi-

pa-
men-

tos
Veícu-

los

Mó-
veis 

e 
uten-
sílios

Equi-
pa-

men-
tos de 
infor-
máti-

ca

Plan-
tio 
de 

euca-
lipto

Imo-
bili-

zado 
em 

anda-
men-

to Total
Saldos em 
 31/03/2022  21.649  19.804  250  454  391  171  1.368  44.087 
Aquisição  753  9.379  -  488  -  123 -  581  11.324 
Baixas  (636)  -  -  (87)  -  - -  -  (723)
Depreciação  -  (1.061)  (1)  (158)  (45)  (70) -  -  (1.335)
Saldos em 
 31/03/2023  21.766  28.122  249  697  346  224  -  1.949  53.353 
Custo total  21.766  31.226  261  1.315  725  751  1.949  57.993 
Depreciação 
 acumulada  -  (3.104)  (12)  (618)

 
(379)  (527)  -  (4.640)

Valor residual  21.766  28.122  249  697  346  224  -  1.949  53.353 
Ajuste de
  consolidação  1.193  -  -  -  -  -  -  -  1.193 
Aquisição  579  -  -  525  -  139  52  251  1.546 
Baixas  -  -  -  (29)  -  -  -  -  (29)
Transferên-
 cias (i)  (762)  -  -  -  -  -  662  -  (100)
Depreciação  -  (1.249)  (1)  (217)  (44)  (62)  -  -  (1.573)
Saldos em 
 31/03/2024  22.776  26.873  248  976  302  301  714  2.200  54.390 
Custo total  22.776  31.226  261  1.441  725  889  714  2.200  60.232 
Depreciação 
 acumulada  -  (4.353)  (13)  (465)

 
(423)  (588)  -  -  (5.842)

Valor residual  22.776  26.873  248  976  302  301  714  2.200  54.390 
Taxas médias 
 ponderadas anuais 
  de depreciação 4% 10% 20% 10% 20%
(i) Transferências de terras para propriedade para investimentos e plantio de euca-
lipto. 10. Imposto de renda e contribuição social As despesas de imposto de renda 
e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e diferido. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas 
leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 
A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. As alíquotas 
desses impostos são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. O imposto de renda e a contribuição social são apresentados líquidos, por enti-
dade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando 
os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. 
Abaixo está apresentada a conciliação do imposto de renda e contribuição social do 
exercício:

 Controladora  Consolidado 
2024 2023 2024 2023 

Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social  399.195  285.506  402.715  288.640 
Alíquota máxima 34% 34% 34% 34%

 (135.726)  (97.072)  (136.923)  (98.138)
Ajustes para apuração da 
 alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial  133.516  97.356  122.817  84.470 
Exclusões (adições) 
 permanentes, líquidas  (4.338)  (1.907)  (4.338)  (1.907)
JCP  8.925  -  8.925  - 
Ajuste do cálculo de controlada 
 tributada pelo lucro presumido  -  -  8.402  11.826 
Utilização de prejuízo fiscal 
 e base negativa  -  1.623  -  4.135 
Prejuízo fiscal e base negativa  -  -  -  (1.397)
Diferido não constituído e outros  (2.377)  (29)  (2.377)  (1.990)
Tributos no resultado  -  (29)  (3.494)  (3.001)
11. Patrimônio líquido a) Capital social O capital social em 31/03/2024 é de R$ 346.065 
(2023 – R$ 346.065) e está dividido em 346.065.355 ações, sendo 173.032.678 ações 
ordinárias, sem valor nominal e, 173.032.667 ações preferenciais, sem valor nominal. 
b) Ajustes de avaliação patrimonial de coligadas (reflexos) Deemed cost Correspon-
dem a mais-valia de custo atribuído de Terras, Edificações e dependências, Equipa-
mentos e instalações industriais; Veículos e Máquinas e implementos agrícolas da São 
Martinho S.A., Imobiliária Paramirim S.A. e Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. Os 
valores estão registrados líquidos dos efeitos tributários, são realizados com base nas 
depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens e os montantes apurados da 
realização são transferidos para a rubrica “Lucros acumulados”. Hedge accounting 
Correspondem aos resultados de operações com instrumentos financeiros derivati-
vos, em aberto, da São Martinho S.A., classificados como hedge accounting (prote-
ção) de fluxo de caixa. O referido saldo é revertido do patrimônio líquido em etapas, 
na proporção em que ocorrem a realização das operações correlatas na investida. c) 
Destinação dos lucros Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo de 25% do lu-
cro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a apropriação da 
reserva legal. Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando aplicáveis, são calculados 
de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os montantes destinados a esse fim, 
no decorrer do exercício, são deduzidos das bases de cálculo do imposto de renda e 
contribuição social. De acordo com a legislação vigente, o referido montante, líquido 
do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (de 15%), foi imputado aos dividendos 
mínimos obrigatórios do exercício. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio 
é reconhecido na demonstração de resultado. Os dividendos mínimos obrigatórios 
foram apurados como segue:

 Controladora 
2024 2023 

Lucro líquido do exercício  399.195  285.477 
Constituição de reserva legal - 5% 
 (limitado a 20% do capital social)  (19.960)  (14.274)
Base de cálculo para distribuição de 
 dividendos mínimos obrigatórios  379.235  271.203 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (2023 - 5%)  94.809  13.560 
Juros sobre capital próprio pagos  (50.989)  (64.784)
Imposto de renda retido na fonte sobre JCP  7.648  8.579 
Pagamentos efetuados no exercício  (43.341)  (56.205)
Dividendos mínimos obrigatórios a pagar  51.468  -   
O Estatuto Social da Companhia prevê, ainda, que a diretoria poderá determinar a 
distribuição de dividendos adicionais, à conta de “Lucros acumulados” ou “Reserva de 
lucros”. Durante o exercício social findo em 31/03/2024, não ocorreram distribuição 
de dividendos adicionais à rubrica “Reserva de lucros”. d) Reserva legal e de lucros A 
reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compen-
sar prejuízo e aumentar o capital. O saldo remanescente do lucro líquido do exercício, 
em 2023 e em 2024, foi transferido para a conta de reserva de lucros. Nesse contexto 
e, considerando o excesso de reservas de lucros em relação ao capital social da Com-
panhia, os acionistas estão avaliando, junto aos seus administradores e consultores 
jurídicos, as possíveis destinações para equacionar essa situação, para subsequente 
deliberação em Assembleia Geral, até o fechamento do próximo exercício. (e) Reserva 
de incentivos fiscais - reflexa Em acordo com o aprovado pelos acionistas da coliga-
da São Martinho S/A, são constituídas da reserva de incentivos fiscais decorrente de 
efeito reflexo dos incentivos fiscais da UBV, unidade produtiva da SM. O montante 
registrado decorre do programa de incentivo fiscal junto ao estado de Goiás na forma 
de diferimento do pagamento do imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
- ICMS incidentes sobre a comercialização de etanol hidratado, denominado “Progra-
ma de desenvolvimento Industrial de Goiás - Produzir”, com redução parcial deste. 
(f) Ações em tesouraria de investida indireta As ações readquiridas pela investida 
indireta São Martinho S.A. são reconhecidas ao custo de aquisição em conta reduto-
ra do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido 
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na demonstração do resultado da investida no momento da 
compra, venda, emissão ou cancelamento de instrumentos patrimoniais próprios. Os 
efeitos reconhecidos no patrimônio líquido da investida são reconhecidos por reflexo 
na Companhia. Em 25/03/2024, foi aprovado em reunião do Conselho de Adminis-
tração da investida indireta SM, o cancelamento de 4.135.945 ações em tesouraria, e 
abertura do 7º Programa de recompra de ações limitado a 14.234.811 ações. Abaixo, 
segue a movimentação reflexa ocorrida no exercício:

2023
Cancelamen-

to de ações
Aquisições 

de ações (i) 2024
Quantidade 4.135.945 (4.135.945) 299.477 299.477
Preço médio (reais) 18,33 (18,33) 29,99 29,99
Montante total 75.825 (75.825) 8.981 8.981
(i) Das ações adquiridas em março de 2024, o montante de R$ 5.843 foi liquidado 
em abril. Sobre os efeitos da SM supracitados, a Companhia reconheceu os efeitos 
reflexos do cancelamento de ações em tesouraria de R$ 32.091 e de R$ 3.800 para a 
aquisição de ações. 12. Provisão para contingências As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia e/ou suas controladas tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada decorrente de eventos passados e é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação com uma estimativa confiável do valor. As 
provisões são constituídas, revistas e ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa 
na data das demonstrações financeiras. A Companhia e suas controladas não possuem 

ações judiciais e processos administrativos em que sua parte envolvida com probabili-
dade de perda possível ou provável, motivo pelo qual não há provisão de contingência 
constituída. 13. Receitas
Consolidado 2024 2023 
Arrendamento de terras e aluguéis de imóveis  6.401  6.353 
Vendas de imóveis  24.492  31.730 
Tributos e deduções sobre receitas  (3.328)  (1.643)
Receita líquida  27.565  36.440 
14. Despesas por natureza  Controladora  Consolidado 

2024 2023 2024 2023 
Custo dos imóveis vendidos  -  -  (318)  (628)
Depreciação e amortização  -  -  (1.573)  (1.335)
Pessoal  (2)  -  (7.434)  (8.063)
Serviços de terceiros  (554)  (745)  (5.054)  (3.051)
Doação  (12.758)  (5.610)  (12.758)  (5.610)
Venda de imobilizado  -  -  225  16.080 
Venda de propriedade para investimento  -  -  20.118  - 
Baixa de projetos  -  (196)  (473)  (196)
Outras receitas (despesas), líquidas  (10)  195  (1.316)  (2.346)

 (13.324)  (6.356)  (8.583)  (5.149)
Classificadas como:
Custos  -  -  (318)  (628)

Despesas gerais e administrativas  (13.324)  (6.160)  (28.610)  (19.910)
Outras receitas (despesas), líquidas  -  (196)  20.345  15.389 

 (13.324)  (6.356)  (8.583)  (5.149)
15. Resultado financeiro  Controladora  Consolidado 

2024 2023 2024 2023 
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras  20.991  10.174  23.628  18.911 
AVJ sobre títulos e valores mobiliários  5.728  -  5.728  - 
Atualizações financeiras  47  34  889  78 
Outras receitas  -  32  2.349  35 
Tributos sobre receitas financeiras  (3.729)  (4.714)  (6.772)  (9.704)

 23.037  5.526  25.822  9.320 
Despesas financeiras
AVJ sobre títulos e valores mobiliários  (3.226)  -  (3.274)  (396)
Despesas bancárias  15  -  (15)  - 
Outras despesas  -  -  (25)  (17)

 (3.211)  -  (3.314)  (413)
Resultado financeiro  19.826  5.526  22.508  8.907 
16. Lucro por ação O lucro básico é calculado pela divisão do lucro tributável aos acio-
nistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias, confor-

me definição do CPC 41, em circulação durante o exercício. O lucro básico por ação 
e o lucro diluído por ação são iguais pelo fato da Companhia não possuir nenhum 
instrumento com o efeito diluidor sobre o resultado por ação.
Numerador 2024 2023 
 Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia
  Ordinárias  199.598  142.739 
  Preferenciais  199.597  142.738 

 399.195  285.477 
Denominador
 Média ponderada do número de 
  ações ordinárias no exercício - lotes de mil
   Ordinárias 173.033 173.033
   Preferenciais 173.033 173.033

346.065 346.065
Resultado básico por ação
 Lucro básico por ação - em reais
  Ordinárias  1,1535  0,8249 
  Preferenciais  1,1535  0,8249 

Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/O-0

Administração
Contador

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas San Giovanni Participações S.A. Opinião Exami-
namos as demonstrações financeiras individuais da San Giovanni Participações S.A. 
("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2024 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim 
como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas 
("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de mar-
ço de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia 
e suas controladas em 31 de março de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas". Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em 
seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, 
em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 

atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e 
se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 30 de setembro de 2024
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP027654/F-4
Maurício Cardoso de Moraes

Contador CRC 1PR035795/O-1 "T" SP
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